
[image: image1.png]



SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 34ª Reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 13 de novembro de 2007, às 14 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às quatorze horas e vinte e seis minutos do dia treze de novembro de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, ordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Romero Jucá, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Valter Pereira, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, João Tenório, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Aloísio Mercadante, João Ribeiro, Augusto Botelho, Garibaldi Alves, Neuto de Conto, Demóstenes Torres, Marco Maciel, Jonas Pinheiro e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência procede à leitura de requerimento do Senador Jayme Campos, que requer seja considerada como missão política de interesse parlamentar, sua ausência aos trabalhos da Casa nos dias 13 e 14 de novembro de 2007. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta:  Item 1 - Discussão e votação de Emendas da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura ao PL nº 30, de 2007-CN (PLOA), que “estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2008”, tendo como relator o Senador Cícero Lucena. Pautado em critérios estabelecidos no Regimento Interno, que determina a competência da Comissão, o relator emite parecer favorável às seguintes Emendas de Apropriação: Emenda nº 01-CI:  Participação da União na Implantação do Prodetur Nacional, no valor de R$ 400.000.000,00; Emenda nº 02-CI: Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Turística, no valor de R$ 300.000.000,00;  Emenda nº 03-CI: Construção da Ferrovia Norte-Sul (ação nova), no valor de R$ 900.000.000,00; Emenda nº 04-CI:  Dragagem e Derrocamento do Porto de Cabedelo/PB, no valor de R$ 150.000.000,00. A Comissão aprova, também, as seguintes Emendas de Remanejamento: Emenda nº 01-CI: Construção de Ponte sobre o Rio Paraná e seus acessos – Ligação Castilho/SP – Três Lagoas/MS, no valor de R$ 70.000.000,00;  Emenda nº 02-CI: Estudos de Viabilidade e Projetos de Infra-Estrutura de Transportes, no valor de R$ 56.019.068,00; Emenda nº 03-CI: Recuperação da Malha Ferroviária da CFN – Trecho Juazeirinho/SUAPE, nele incluídas as alças de acesso para Cabedelo/PB, no valor de R$ 50.000.000,00; Emenda nº 04-CI: Trecho Rodoviário – Cocalzinho/GO – Entr. BR 153 – Itaguari – na BR 070 (GO), no valor de R$ 90.000.000,00. Item 2 - Mensagem do Senado Federal nº 175, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Haroldo Borges Rodrigues Lima, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Valdir Raupp, que apresenta relatório em que a Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação. A Presidência convida o indicado, Senhor Haroldo Borges Rodrigues Lima, para tomar assento à mesa dos trabalhos. Em seguida a Presidência passa a palavra ao Senador Valdir Raupp para proferir seu relatório. Usam da palavra para sabatinar o indicado os Senhores Senadores Delcídio Amaral, Marconi Perillo, Inácio Arruda, César Borges e Augusto Botelho.  Ato contínuo, assume a Mesa dos Trabalhos o Senador Delcídio Amaral. Foram indicados para escrutinadores os senhores Senadores César Borges e Delcídio Amaral. A indicação foi aprovada com 20 votos (vinte) “sim”, 02 (dois) votos “não”, nenhuma “abstenção”, num total de 22 (vinte e dois) votos. A Comissão aprova, extrapauta, o Requerimento nº 64, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, requerendo, em aditamento ao Requerimento nº 10, de 2007-CI, a inclusão no tema da Audiência Pública da Comissão, além do acordo Brasil e Bolívia, seja também debatido a possível crise no abastecimento de Gás no País. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às dezesseis horas e cinqüenta e sete minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada. 
Senador Marconi Perillo

Presidente
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34ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2007, ÀS 14 HORAS E 26 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 34ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há requerimento sobre a mesa que passo a lê-lo, de minha autoria. Requeiro em aditamento ao Requerimento nº 10, de 2007, dessa Comissão, de minha autoria e do Senador Renato Casagrande, aprovado em 1º de março do corrente ano, a inclusão do tema da Audiência dessa Comissão, além do acordo Brasil e Bolívia, ser também debatida a possível crise no abastecimento de gás no país. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há um outro requerimento justificando a ausência entre 13 e 14 do ano em curso do Senador Jayme Campos, período pelo qual ele estará participando de reuniões político partidária no Estado representado do Senado Federal. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias: Item 1 - Discussão e votação das Emendas à LOA - Lei de Orçamento da União, ao Projeto de Lei de orçamento da União, discussão e votação de Emendas da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura ao PL nº 30, de 2007, do Congresso Nacional - PLOA, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2008. Relator é o Senador Cícero Lucena. Item 2 - Trata de Mensagem do Senado Federal de nº 175, de 2007, submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor ex-Deputado Haroldo Borges Rodrigues Lima para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. A autoria é da Presidência da República e o Relator é o Senador Valdir Raupp. A Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação. 

Eu convido para sentar à mesa, invertendo a ordem da presente sessão, o Dr. Haroldo Lima, que será sabatinado nessa Comissão de Infra-Estrutura. Uma vez presente o Dr. Haroldo Lima, nós vamos aqui agora suspender por cinco minutos a sessão, aguardando a presença do Relator. Essa sessão está marcada para as duas horas, nós estamos aguardando o Relator da matéria, o Senador Valdir Raupp. 

Então está suspensa por cinco minutos a presente sessão.

Sessão suspensa às 14h29.

Sessão reaberta às 14h35.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está reaberta a presente sessão cujo objetivo é discutir dois itens. O primeiro deles é o que trata de emendas à LOA e o segundo que diz respeito a uma Mensagem do Senado reconduzindo o Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. 

Eu convido para relatar o item 1 da pauta, o Senador Cícero Lucena. Concedo a palavra ao Senador Cícero para proferir o seu parecer às emendas dessa Comissão oferecidas ao PL nº 30, de 2007 – PLOA. V. Exª. tem a palavra para apresentar o vosso relatório, que peço que seja da forma mais sucinta possível.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sr. Presidente, o relatório foi distribuído também para os Srs. Senadores e eu procurarei ser o mais rápido possível. O critério de caráter institucional e interesse nacional inicialmente é previsto e evidencia a natureza dos critérios de caráter institucional e interesse nacional previsto no art. 44, inciso II, da Resolução nº 01/2006 na Comissão da CN e aplicáveis às emendas de apropriação e remanejamento. O primeiro padrão é simples, tem caráter constitucional aquelas emendas que são compatíveis com as competências regimentais dessa Comissão. Entenda aqui que os projetos de infra-estrutura turísticos inserem-se também entre aqueles cabíveis de inserir-se na competência dessa Comissão para apresentação de emendas. Já quanto ao interesse nacional, essa Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em sua reunião de 24 de outubro de 2007, optou por considerar, na seleção de Emenda para o projeto plano plurianual, deliberou a Comissão como de interesse nacional aqueles projetos cuja execução alcançar fisicamente mais de uma unidade da federação. Venho adotar, nessa oportunidade, critério menos rígido, uma vez que as obras em portos ou sistemas geradores de energia não poderiam, por exemplo, ser contemplados segundo o critério anterior, uma vez que, independentemente do impacto econômico de suas operações, estão localizados em um único ponto geográfico, conforme o entendimento do Comitê de Admissibilidade de Emendas. Têm interesse nacional também aquelas ações que tenham como nacional ao alcance dos benefícios decorrentes da ação proposta devidamente demonstrada na justificação. Não foram apresentadas Emendas ao texto, não foram propostas emendas de cancelamento, Emendas de Apropriação está devidamente consignado no relatório, no quadro do relatório, e cabe alguma observação. 

Observo inicialmente que aumento que o grande interesse que dispensa na Comissão a Ferrovia Norte-Sul, objeto da Emenda 2022, da lavra dos Senadores Valter Pereira, Flexa Ribeiro e Marconi Perillo, trata-se como efeito de obra importantíssima executada por entidades federais, pelo que não apresenta os problemas com obras de bem concessionados, que está inserido na competência federal do Plano Nacional de Viação – PNV, por todo o trecho da Belém-PA a Anápolis-GO. Inegavelmente apresenta a característica de interesse nacional que são o foco dessa Comissão. Toda vida, lamentavelmente, apenas estão incluídos no plano plurianual - PL 31, as Emendas apresentadas no âmbito do Congresso, as obras do trecho Aguiarnópolis e Palmas, no Estado de Tocantins, ficando de fora, portanto, os trechos demais referidos, o que representa o objeto da Emenda 2022. Portanto, devo registrar, em consternação, que a única razão de não acolher a Emenda nº 20 nessa prioridade, pois a de nº 20 abrange trecho a ser construído entre as demais unidades da Federação. Não obstante a Emenda nº 04, com alterações permitidas à destinação dos recursos possíveis de acordo com a legislação vigente, alterando-se a ação de forma a não reforçar a dotação em programas já como indicador do Resultado Primário – RP-3, pode-se contemplar recursos para o trecho da ferrovia que chega contemplado na programação plurianual dessa importante via de comunicação. Portanto, contemplo, mediante alteração da Emenda 04, os pleitos relativos à Ferrovia Norte-Sul, alterando-se o substutivo nacional para novecentos milhões de reais. Quanta à Emenda 33, considerações dadas à presente nas discussões às Emendas de gasoduto, discutido no item 2.5, adianto que o valor proposto seria suficiente para construir menos de quinze quilômetros do gasoduto. Tal parcela irrisória não atende nominalmente à disposição prudencial. 

Me permita, devido à objetividade, Presidente, requerida por V. Exª., tendo em vista então o limite de quatro Emendas e os critérios gerais de priorização acima referidos, proponho o acolhimento das Emendas de apropriação abaixo relacionadas, que veiculam programações de trabalho no âmbito nacional de grande impacto macroeconômico presente e futuro. A Emenda nº 24, a participação da União na implantação do PRODETUR Nacional, de quatrocentos milhões; a Emenda 25, de apoio ao projeto de infra-estrutura turística, de trezentos milhões; a Ferrovia Norte-Sul, de novecentos milhões; e a drenagem e derrocamento do Porto de Cabedeiro, na área de porte, de cento e cinqüenta milhões. Quanto às demais Emendas, não obstante o seu inegável mérito, devo propor o não acolhimento, tendo em vista o limite quantitativo acima indicado para a obrigação de priorização. A Emenda de remanejamento, só resumindo, estão devidamente os remanejamentos que foram propostos, nós estaríamos votando por incluir a construção da ponte sobre o Rio Paraná e os seus acessos na ligação Castilho-SP a Três Lagoas-MS, o estudo de viabilidade de projeto de infra-estrutura de transporte do DNIT, a recuperação da malha ferroviária do trecho Juazeirinho/Suape, com alças para Cabedeiro, e o trecho rodoviário Cocalzinho de Goiás - BR-153 - a Itaquari - BR-070 -, em Goiás. Então são essas as quatro Emendas de remanejamento, Sr. Presidente. Esse é o voto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço ao Senador Cícero Lucena pelo trabalho realizado nesses últimos dias, acurado, competente, extremamente criterioso, preocupado com as repercussões desse relatório em relação ao interesse público nacional. Eu coloco em discussão o parecer do relator. Não havendo mais quem queira discutir, coloco em votação o parecer do Relator. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. As Emendas aprovadas irão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Mais uma vez os meus agradecimentos ao Senador. 

Concedo a palavra, agora, ao Senador Valdir Raupp, Relator da Mensagem do Senado Federal nº 175, de 2007, de autoria da Presidência da República, cujo o relatório dispõe de todos os elementos necessários para que essa Comissão possa deliberar a respeito da indicação do Dr. Haroldo Lima para ser reconduzido ao cargo de Diretor da ANP. Com a palavra o Senador Valdir Raupp, Relator da Mensagem.

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente Senador Marconi Perillo, Sras. e Srs. Senadores, Dr. Haroldo, Presidente da ANP, indicado à recondução do cargo. Nos termos do disposto na alínea "f", do inciso III, do art. 52 da Constituição Federal, c.c. o disposto no § 2º, do art. 11, da Lei 9.478, de 06 de agosto de 1997, o Sr. Presidente da República submete à aprovação do Senado Federal o nome do Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. O referido dispositivo constitucional confere competência privativa ao Senado Federal para, após argüição pública, aprovar previamente por voto secreto a escolha de titulares de cargos que a lei determinar. Da mesma forma o ditame legal mencionado estabelece que os membros da diretoria da ANP sejam nomeados pelo Presidente da República, após prévia aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal. 

O curriculum do Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, anexado à Mensagem presidencial, demonstra que sua formação acadêmica e experiência profissional são compatíveis com o cargo para o qual ele está sendo reconduzido. O Sr. Haroldo Lima cursou a Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia e formou-se Engenheiro Eletricista. Sua experiência profissional é ampla e diversificada. Trabalhou como engenheiro da General Electric, foi Chefe da Divisão de Operação e Manutenção da Companhia de Eletricidade da Bahia - COELBA, dedicou-se desde cedo à carreira política, foi fundador e dirigente nacional da ação popular e também dirigente nacional do Partido Comunista do Brasil, foi eleito Deputado Federal pela primeira vez em 1983 e teve participação ativa durante a Assembléia Nacional Constituinte, onde integrou, entre outras Comissões, a de Sistematização. Como Deputado Federal participou, ao longo dos anos, de inúmeras Comissões Permanentes. Destaca-se sua atuação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na Comissão de Economia, Indústria e Comércio e na Comissão de Minas e Energia. Teve assento também em inúmeras Comissões Especiais, entre essas podemos citar aquelas que trataram de questões referentes ao setor do petróleo, Comissão Especial da PEC nº 06/95 sobre o monopólio do petróleo, Comissão Especial da PEC nº 81/95 que cria imposto sobre distribuição de combustíveis, Comissão Especial da PEC 277/00 sobre combustíveis, e Comissão Especial do PL nº 1.210/95, sobre a Política Nacional do Petróleo. Foi também membro de Comissões externas, inclusive a que investigou o acidente com a plataforma da Petrobrás, a P-36. O Sr. Presidente da República, mediante decreto de 11 de dezembro de 2003, nomeou o Sr. Haroldo Lima para exercer o cargo de Diretor da ANP, com mandato até 11 de dezembro de 2007.  Agora o Sr. Haroldo Lima teve o seu nome encaminhado à aprovação prévia do Senado Federal para ser reconduzido ao cargo de Diretor da ANP. Diante do exposto, submetemos à apreciação e julgamento dessa Comissão a indicação do Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, em cumprimento às exigências constitucionais contidas na alínea "f", do inciso III, do art. 52 da Constituição Federal, c.c. o disposto no § 2º, do art. 11, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. Sr. Presidente, portanto este é o voto e ao nosso parecer é que esta Comissão, os membros dessa Comissão estão em condições de analisar e aprovar o nome do Dr. Haroldo. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A presidência agradece ao ilustre Senador Valdir Raupp pela relatoria e passa imediatamente a palavra ao Dr. Haroldo Lima para a sua exposição na condição de argüido nessa sessão de sabatina da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. V. Exª. tem a palavra por vinte minutos.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Exmo. Sr. Senador Marconi Perillo, Presidente dessa Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Senador Valdir Raupp, Relator do presente processo, Srs. Senadores aqui presentes, Srs. Deputados Federais, que para a minha honra compareceram aqui para prestigiar esse evento, quero citar aqui alguns do Nordeste, Deputado Osmar Júnior, do Rio de Janeiro, Deputado Edmilson Valentim, e da minha Bahia o Deputado Danilo Almeida. 

Eu gostaria, Sr. Presidente Marconi, de dizer inicialmente da minha grande satisfação e honra em estar sendo sabatinado aqui no Senado da República. Toda a minha experiência, quando participei aqui do parlamento durante vinte anos consecutivos, reforçou a minha idéia de que o parlamento brasileiro, a Câmara dos Deputados e o Senado da República são trincheiras avançadas da democracia brasileira, são Casas em que se trabalha bastante, são Casas sérias, são Casas onde os seus representantes se debruçam sobre os problemas do país, procurando encontrar as melhores saídas para a nossa gente. É nesse sentido que eu me submeto aqui à apreciação do Senado da República, como eu disse com muita satisfação e honra, procurando apresentar pontos de vistas que eu tenho a respeito da questão do petróleo no Brasil. 

Quando eu estive aqui, Presidente Marconi, há alguns anos atrás, também sendo sabatinado, eu era um ex-Deputado Federal que não tinha tido uma experiência executiva propriamente dita, nunca tinha passado por uma Agência como a Agência Nacional do Petróleo, e, por isso, a minha experiência específica era menor. Hoje, Presidente Marconi, eu considero que os quatro anos que eu passei na Agência Nacional de Petróleo até agora, me encheram de uma experiência maior. Eu, hoje, tenho a consciência dos problemas da área do petróleo com muito mais assento, com muito mais gravidade do que sabia há mais tempo atrás, e isso me dá mais confiança inclusive de estar aqui sendo submetido a essa sabatina, isso também me reforça, eu agradeço e fico considerando que poderia corresponder à indicação do Senador Valdir Raupp para, como Relator, eu ser aprovado nessa sabatina. Eu vou dispor, em seguida, alguns pontos que eu considero importantes da situação atual de petróleo e gás no Brasil. Tem essa exposição que eu vou apresentar e depois da qual eu estarei à disposição para eventuais perguntas. 

Ali, Sr. Presidente, Srs. Senadores, têm os marcos institucionais da história do petróleo no Brasil. Considero que esses marcos são interessantes, vou passar por alto aqui. O primeiro marco da história do petróleo no Brasil é em 1868, quando então foi feito por Pedro II, Dom Pedro II a primeira concessão para se explorar folhelho betuminoso, lá na Bahia, no Rio Maraú, onde hoje é a Bacia de Camamu-Almada. Ele teve uma pré-destinação, quer dizer, hoje a Bacia de Camamu-Almada é muito prolífera, e naquela época, em 1868, já se fazia uma concessão para explorar petróleo naquela região. Observem, para encheram-nos de orgulho como brasileiros, que isso daqui significa um ano antes de no mundo começar a idade do petróleo, que começou mesmo 1869, quando nos Estados Unidos foi aberto o famoso poço do Coronel Drake. O poço do Coronel Drake, que é considerado o marco inicial da idade do petróleo, começa um ano depois de que Pedro II, no Brasil, já tinha feito concessão. Mais à frente, está aqui o Código de Minas, que foi aprovado e a partir da qual existe o monopólio do petróleo de que tudo que é do subsolo é da União, foi criado o CNPE, foi feita a primeira descoberta de petróleo, em Lobato, na Bahia, em 1939. A Lei 2.004 cria a Petrobrás, foi criado depois o MME, depois houve a extinção do CNPE e a criação do DNC, depois houve a Emenda que quebrou o monopólio de petróleo da Petrobrás no sentido de a Petrobrás deixou de ser a empresa que executava exclusivamente o monopólio da União, em seguida houve a criação da própria ANP, em 1998 houve a criação da ANP. Olha, nós estamos no final do ano de 2007, o que significa que dentro de um pouquinho mais, uns dois meses mais, nós vamos estar registrando os dez anos de fundação da Agência Nacional de Petróleo. 

Esse fato é que nos leva a examinar rapidamente uma introdução a uma análise dos dez anos da ANP. Essa análise dos dez anos da ANP, eu considerei aqui sob diferentes aspectos. Alguma coisa ligadas ao modelo atual, o que é o modelo atual do petróleo do Brasil, o que é o contrato de concessão, quais os contratos mais importantes que são feitos no mundo, a evolução nos dez anos do setor de petróleo aqui no Brasil, as reservas, a produção, as ações governamentais, o empenho em pesquisa e desenvolvimento, a própria Petrobrás como evoluiu nesses dez anos, o abastecimento, fiscalização e qualidade, a arrecadação tributária, as diversificações das fontes energéticas, as participações do setor de petróleo no PIB brasileiro e, finalmente, algumas perspectivas de desafios que hoje estamos enfrentando no setor de petróleo do Brasil. É isso que eu vou sumariamente apresentar. 

Primeiro, aspectos centrais do modelo brasileiro de petróleo e gás. Srs. Senadores, eu considerei que quatro pontos aí são distintivos para caracterizar o modelo, os pontos básicos do modelo atual. O petróleo é monopólio da União, todo ele. O mercado é aberto, mas tem presença estatal. Esse fato aqui de um mercado aberto, com presença estatal, é muitíssimo importante, porque no resto do mundo, todos os países emergentes, mais importantes, que estão enfrentando um desenvolvimento bastante expressivo, todos têm um mercado aberto com presença estatal. Não existe hoje nenhum mercado inteiramente aberto, sem presença estatal, em crescimento no mundo, particularmente nos países em desenvolvimento. Tem sim exceções, como, por exemplo, os Estados Unidos. Os Estados Unidos é o único país desses mais conhecidos, Presidente, que nunca teve uma estatal do petróleo. O resto tudo teve estatal no petróleo. Quando houve um processo de privatização nos últimos anos, houve uma certa ameaça de se privatizar as estatais de petróleo em alguns países, se fazer uma espécie de um mercado aberto, sem presença estatal. Nós aqui no Brasil conseguimos barrar esse processo e fez-se um mercado aberto com presença estatal. Os argentinos não conseguiram barrar esse processo e lá fez-se um mercado aberto sem presença estatal, o que foi um desastre, Sr. Presidente. Hoje, agora, mais recentemente, sob a égide do Presidente Kirchner, estão fazendo uma criação de uma nova estatal lá na Argentina. 

A regulação aqui no Brasil é feita por uma Agência, que é justamente a nossa agência, a Agência Nacional do Petróleo, que é uma autarquia especial, e pela lei o único acesso à exploração e produção que é previsto no Brasil, é como está na lei, mediante contratos de concessão precedidos de licitação. Há de se fazer uma licitação, quem ganhar a licitação assina um contrato de concessão com a ANP. Eu fixo nesse aspecto aqui para chamar a atenção que certa idéia, por exemplo, de se suspender a licitação, essa idéia de suspender a licitação impede o processo, o aprofundamento da exploração e produção no Brasil. Nós, em termos de exploração e produção no Brasil, nós estamos numa quantidade relativamente pequena da nossa área sedimentar. Nós temos no Brasil uma área sedimentar gigantesca, são vinte e nove bacias sedimentares e etc., e se nós tivermos ... nós estamos praticamente em 4,7% da área sedimentar brasileira explorando e produzindo petróleo. Tudo que nós fazemos em exploração e produção de petróleo é em 4,7% da área sedimentar brasileira, são as empresas que tem concessões firmadas com a ANP. Se nós acabarmos com as licitações, vamos nos contatar com esses 4,7%, o que seria impróprio para os interesses nacionais. 

O contrato de concessão, vamos fazer algumas apreciações assim também rápidas sobre os contratos de concessão. Nós temos um contrato ... no mundo tem três tipos de contrato que são os mais conhecidos: tem o chamado contrato de concessão, e aqui eu distingo contrato de tipo antigo e contrato de tipo moderno. O contrato de tipo antigo é o que está, por exemplo, assinado por Dom Pedro II naquela bacia que hoje é a Bacia de Almada. Ele fez a concessão, faz-se um acordo com o concessionário e acabou, são noventa anos que o concessionário tem direito a ficar com aquela área, se achar o petróleo produz o petróleo, ou produzia, sem ter nenhuma obrigação com o Brasil. Esse é o contrato antigo, é um contrato no qual o país perde bastante. Os contratos modernos de concessão são contratos em o concessionário explora e produz petróleo e gás, assume todos os riscos, paga as participações especiais e tem a propriedade do produto. Esse contrato é utilizado em cerca de cem países no mundo, sendo que esse tipo de contrato é usado em países que não têm grandes reservas de petróleo e gás. Isso vai ser importante para a gente retomar daqui a pouco a nossa situação quando descobrimos o bloco de Tupi, a área de Tupi, nós vamos ver que isso vai ter influência lá nos raciocínios que estão sendo feitos. O contrato de partilha da produção é o que o concessionário explora e produz petróleo e gás, assume todos os riscos e não tem a propriedade do produto obtido, recebe uma parte da produção, segundo o acordo com o Estado brasileiro. Presidente, esse tipo de contrato está em uso onde? Nos países que têm grandes reservas de petróleo e gás. E, finalmente, contrato de serviço, que é onde o contratante, o país ou a estatal do Estado, contrata uma empresa para explorar o petróleo e gás e paga pelos serviços arranjados, paga ou em dinheiro ou paga em produto também, em óleo e etc.

O contrato de concessão. Eu queria destacar, da análise do contrato de concessão, dois aspectos, as duas parcelas em que se divide cada contrato: a do Governo, que é o que chamam Governo [ininteligível], e da Concessionária, Contrato [ininteligível]. Essas são as duas parcelas fundamentais de todo o contrato. Todo contrato tem a parte do Governo e a parte da Concessionária. Nos contratos de partilha da produção e de serviços, as parcelas governamentais tendem a ser maior do que no contrato de concessão. Exemplo é Angola, chega a 80%, quer dizer, a parcela que fica com o Governo, no contrato de partilha da produção lá em Angola, é mais ou menos de 80%. A introdução em contratos de concessão da participações especiais, como vocês sabem aqui no Brasil nós introduzimos o nome ... esse tipo de cobrança que é participações especiais, que existe nos Estados Unidos, no Reino Unido, na Noruega, na Austrália, e isso foi introduzido no Brasil, isso reequilibra a parcela governamental, porque nos contratos antigos, nos contratos de concessão antigos, essa participação especial não existia, então ficava uma coisa muito vantajosa para o concessionário e pouco vantajosa para o país que tinha esse contrato, o tal contrato de concessão sem participação especial. Nós introduzimos essa participação especial e a partir daí todo o concessionário no Brasil paga royalty de 10% a cada mês e paga, se tiver um campo que tem muita produção ou muita produtividade, ele paga participação especial, que pode chegar a 10%, até 40%. Esses dados são muito importantes também para a gente retomar um pouquinho mais lá na frente, quando examinarmos essa nova questão que surgiu com essa província nova que nós descobrimos recentemente, que é a Província de Tupi.

Aqui são algumas informações sobre a evolução, repetindo, a evolução nos últimos dez anos, que são os dez anos da ANP, da reserva e da produção. Aqui são indicações, eu vou deixar depois essa apresentação à disposição dos senhores, mas são indicações mostrando isso. As reservas nossas, no Brasil, cresceram de forma sistemática, constante. Então hoje, aqui é ainda 2006, está chegando em 2007 a catorze bilhões de barris de petróleo, o que mostra que nós crescemos assim substancialmente de 1997 para cá. As reservas de gás também cresceram bastante, aqui tem uma certa queda que foram previsões que foram feitas de Mexilhão, que era um pouco maior, depois se viu que era um pouco menor, então isso caiu um pouco. A produção de petróleo também cresceu, este último dado aqui é porque 2007 não está inteiramente computado, mas quando computar isso vai passar, o que significa que nos últimos dez anos nós crescemos sistematicamente em todos os indicadores, como este que está aqui. Aqui, mais uma vez, é 2007, porque não completou ainda o ano. 

A evolução das participações governamentais. Nós temos quatro tipos de participações governamentais no Brasil: tem o aluguel de área, tem o bônus e os dois mais importantes, que são os royaltys - a gente vai ver em seguida – e a participação governamental. Aqui estão os royaltys. Os royaltys, nós tínhamos em 1997, ou seja, quando surgiu a ANP, nós pagávamos de royalty, Presidente Marconi, cento e noventa milhões de reais por ano, era o que se pagava, era o que se recolheu em 1997.  Isso foi crescendo, foi crescendo por razões de diversos tipos, primeiro porque nós introduzimos ... o royaltie passou a ser de 10%, depois porque a produção começou a crescer bastante e, finalmente, porque o preço do petróleo também cresceu bastante. Por todas essas razões o fato é que nós passamos de 1997 a 2006 de cento e noventa para sete bilhões, inflação de royaltys que são computados no ano no país. Em participação especial a situação é um pouco diferente porque é mais avantajado ainda. Em 1997 não existia participação especial. Ela começa a ser computada em 2000.  Ali era de mil e trinta nove, tem essa subida nessa linha ascensional como os senhores estão vendo aqui, e no ano passado nós recolhemos oito bilhões, oitocentos e quarenta milhões em participação especial. Repetindo, só para fixar, essa participação especial só é cobrada de campos onde tem grande produção ou uma grande produtividade. Somando as duas, royaltys e participações especiais, nós ficamos com essa situação aqui, que é uma situação extremamente vantajosa. De 1997 a 2006, nesses tais dez anos em que estamos examinando, nós crescemos assustadoramente. O total em participações governamentais chegou a 9.346% a mais do que 1997, o que é um dado assim bastante positivo.

Objetivos principais e números do PD. PD é a Pesquisa em Desenvolvimento. Nós temos, são coisas que também merecem ser relacionadas, porque como a área de petróleo necessita muito de material humano qualificado, a Agência Nacional do Petróleo, ela se debruça também sobre essa questão da formação da mão-de-obra. O objetivo é a formação do capital humano, desenvolvimento científico, tecnológico e inovação, e os números são interessantes. Para não fixar nesses números eu pego aqui embaixo. Em 2007, de bolsa de estudos que a ANP, através do seu programa de RH, financiou no Brasil, são setecentos e quinze de graduação, trezentos e vinte e seis de mestrado, cento e noventa e cinco de doutorado, num total de mil duzentos e trinta e seis bolsas de estudo. As bolsas que já estão acertadas para o ano de 2008 são nessa proporção que estão aqui, num total de mil duzentos e cinqüenta e nove bolsas, com essas variações, o que é também um projeto assim de grande vulto. 

Chamo a atenção aqui agora para essa cláusula contratual de investimento em PD. Está na lei, aliás, está nos contratos de concessão, que toda a concessionária que pagar participação especial, ou seja, todo concessionário que tiver campo com grande produção ou grande produtividade e, por conseguinte, pagar participação especial, ela destinará 1% da renda bruta do campo para a pesquisa e desenvolvimento. Ora, esse 1% é muita pouca coisa, mas como o montante é muito grande, o 1% passou a ser isso mais ou menos: de 1998 a 2004 nós recolhemos, por conta desse 1%, 1,2 bilhões [soa a campainha]. Em 2005 foram quinhentos e nove, seiscentos e dezenove, setecentos milhões. Significa, meus Srs. Senadores, que nós temos, através desse mecanismo, o maior programa setorial de investimento em pesquisa e desenvolvimento do país. As concessionárias aptas atualmente a pagar esse 1%, ou seja, as que têm acesso a campos de alta produção ou alta produtividade, são a Petrobrás, a Shell e a Epsilon.

Alguns dados sobre a evolução da Petrobrás. Assim, sumariamente, o lucro líquido consolidado em 1997 era de 1,5 bilhão. Em 2006, vinte e seis milhões, crescimento de 1.733%, Senador Delcídio, o que é um dado extremamente importante. Investimentos realizados. Em 1997 nós tivemos 11,7 bilhões, em 2006 foram trinta e três bilhões, crescimento de 188%. O valor de mercado da Petrobrás, em 1997, era 28,3. Em 2006 era de duzentos e vinte três bilhões, houve uma valorização de 796%. Hoje, depois de Tupi, passou a ser duzentos e oitenta e cinco bilhões, uma das maiores empresas do mundo. Posição no mercado mundial. Era a 12º empresa no ramo, isso tudo antes de Tupi, nós não temos ainda a avaliação, o que significará isso depois de Tupi. Poços produtores, doze mil poços produtores, produção média anual está em torno de 1,9 milhões de barris, dezesseis refinarias, trinta e um mil quilômetros de dutos e etc., o que mostra então uma empresa como a Petrobrás que, nesses últimos dez anos, cresceu assustadoramente, provavelmente foi o maior crescimento em um tempo limitado que teve uma empresa desde que foi fundada.

Aqui para se ter uma idéia rápida também sobre o estágio atual do abastecimento de combustíveis no Brasil. Nós temos aqui, nesse mostruário, nós temos trinta e quatro mil postos revendedores de combustíveis no Brasil, o que é um número bastante significativo, trinta e um mil postos de combustíveis é o que nós temos; nós temos trinta e cinco mil revendedores de GLP; nós temos duzentos e cinqüenta e quatro distribuidoras de combustíveis; nós temos quatrocentos e setenta e oito TRRs e assim sucessivamente, dando um conjunto de aproximadamente cento e dez mil agentes relacionados com a distribuição de combustíveis, de álcool e de lubrificantes no nosso país. 

A evolução da fiscalização. A fiscalização é interessante. Nós evoluímos, olha só como nós crescemos de 1999 para cá, crescemos e chegamos a esse patamar de vinte e cinco mil fiscalizações feitas por ano, patamar que estamos mantendo, este ano nós já chegamos a isso, é o mesmo patamar, teve essa queda aqui por uma questão circunstancial, houve greves e houve também contingenciamento de recursos, razão pela qual no ano de 2005 o número de fiscalizações ficou prejudicado, mas nós já recuperamos isso, já estamos numa fase também muito positiva no que diz respeito à fiscalização. 

A evolução da qualidade dos produtos. Srs. Senadores, eu acho que esse é um dos pontos assim importantes. Se os senhores analisarem direito, em 2001 a nossa média, se pegar aqui 2002, em 2002 a nossa média anual de não conformidade era um pouco mais de 12%, isso é média anual. Tinha lugares em que a não conformidade chegava a 60%, o que significava que quando um determinado usuário fosse encostar num posto para botar a gasolina, ele tinha 60% de possibilidades de estar botando uma gasolina adulterada. Isso era a situação que existia a pouquíssimo tempo atrás. A média era 12%, mas tinha lugares que era 3%, tinha lugares que era 60% e etc. De lá para cá nós fizemos um trabalho muito intensivo na fiscalização, coibindo a adulteração de produtos, e o índice de não conformidade foi caindo, foi caindo de forma sistemática, de tal maneira que hoje nós estamos com de 2% a 3%, oscila em torno de 2% a 3% o índice de não conformidade, que é um índice bastante positivo. No mundo inteiro, nos países mais avançados, está em tenho torno de 1,5% a 2%, que é um pouco onde nós estamos chegando. 

A evolução da arrecadação tributária. Aqui é ICMS, sendo que de gasolina, de diesel e dos demais derivados, nós recolhemos essa quantia aqui. Somando a essas parcelas todas que nós estamos recolhendo aqui na gasolina, no diesel e nos demais derivados, isso dá, em termos de arrecadação tributária, algo um pouco maior do que cinqüenta bilhões por ano. Se somarmos o que sai de dezessete bilhões de participação especial e de royaltys, ou seja, só por isso daí, sem contar Imposto de Renda, a parcela de tributação, de participação especial e de royalty, vai em torno de sessenta e sete bilhões por ano que o setor de petróleo contribui para o erário. 

Aqui é a evolução da participação do setor de petróleo no PIB. É um dado também muito interessante. Em 1997 o setor do petróleo contribuía com o PIB brasileiro com 2,75%. Isso foi crescendo, foi crescendo, sendo que no ano passado nós chegamos a 10,51%, aqui excluindo os impostos e etc., quer dizer, 10,51%, mostrando que o setor do petróleo parece ter sido o setor que mais sistematicamente cresceu em número maior nesses últimos anos aqui no Brasil.

Aqui agora eu vou falar alguma coisa sobre o que eu acabei de falar, diz respeito a certo balanço que nós estamos fazendo. As metas de política energética que nós queríamos apresentar. Primeiro, alguma coisa sobre, digamos assim, política energética de uma maneira geral. Nós tínhamos o que aqui? A estrutura da oferta interna de energia no mundo, no nosso OCDE e no Brasil. Eu fiz essa comparação aqui porque é interessante. No mundo a energia renovável que é consumida é de 13%. No OCDE é 6%, é menos, e no Brasil 44%, ou seja, nós estamos numa situação bastante positiva. A não renovável é 86% no mundo, 94% no OCDE, 55% no Brasil, ou seja, nós estamos também numa situação muito favoráveis, embora a energia que se consuma no Brasil, em sua maior parte, 55%, ainda é não renovável. 

Aqui uma visão um pouco mais específica da questão da matriz energética brasileira. O petróleo no mundo, 35%; OCDE, que são os países mais ricos do mundo, os vinte e um países mais ricos no mundo, 40%; no Brasil 38%. Então se olharmos direito, em termos de petróleo, é mais ou menos a mesma coisa, está oscilando aí entre 35% e 40%, 38%, no Brasil está mais ou menos igual aos outros. Mas quando chega em biomassa, a nossa situação aí é bastante favorável. O mundo está com 11,2%, o OCDE está com 4% e o Brasil tem 29% de biomassa, ou seja, a biomassa nossa é mais de duas vezes a biomassa do mundo e mais de seis vezes ou sete vezes o índice da OCDE. Em gás natural também lá 20%, 22% e 9,3%, o que mostra que em gás natural nós estamos também bastante acanhados, o nosso consumo de gás natural é ainda bem menor do que no resto do mundo e no OCDE. Carvão, que é um combustível altamente poluente no mundo está com 21%, OCDE está com 20%, o Brasil tem 6%, é um índice positivo para o Brasil, nós temos pouco "coiso" aqui, é muito positivo. A nuclear, no mundo é 6%, na OCDE 10%, no Brasil 1,2%, o que mostra que do ponto de vista de energia nuclear nós estamos muito atrasados aqui no Brasil. A hidráulica no mundo é 2,1%, a OCDE é 2,2%, no Brasil é 15%. A nossa grande superioridade em termos de matriz energética frente ao mundo é essa questão da produção e consumo de energia hidráulica. 

Esses dados nos tiram as seguintes exigências ou as indicações da política energética atual. As principais indicações da política energética atual que estão sendo examinadas pelo próprio Governo são essas: manter a auto-suficiência em petróleo, diminuir a dependência em gás. Depois que descobrimos Tupi, nós temos que manter a auto-suficiência a curto prazo e avançar para eventualmente ser até exportador de petróleo a longo prazo, diminuir a dependência de gás e, quem sabe, chegar a uma auto-suficiência a longo prazo. Nós usamos sempre a expressão “diminuir a dependência” porque, no que diz respeito a gás, nós não temos a idéia de que a curto prazo ou a médio prazo nós vamos chegar à auto-suficiência em gás. Do ponto de vista da fonte nuclear, nós temos também que aumentar a fonte nuclear, nós não podemos ficar com uma fonte nuclear de 1,2% enquanto no resto do mundo, a OCDE é 10%, quase dez vezes mais que o Brasil. Bom, aumentar o gás natural. Aqui surge o Plangás, o Plangás é a expressão mais concentrada desse objetivo. E, finalmente, sustentar e aumentar a hidráulica e aumentar a biomassa. Esses são os nossos objetivos na questão energética. 

Os nossos desafios principais. Primeiro uma consideração que eu queria fazer sobre essa questão do Tupi. Como todos os senhores sabem e foi muito propalado pelos meios de comunicação, recentemente, a pouquíssimos dias atrás, a Petrobrás e o Governo Federal anunciaram a descoberta, pela Petrobrás, de uma área altamente petrolífera, chamada de Tupi. Essa área fica situada na Bacia de Santos, em águas ultraprofundas, cinco a sete mil metros da superfície, há duzentos e cinqüenta quilômetros da costa, nas rochas chamadas pré-sal, sendo que essas rochas chamadas pré-sal são rochas que ficam ... digamos que depois da lâmina d'água tem uma camada chamada de pós-sal, depois tem a camada do chamado sal e depois tem o pré-sal. Toda a produção brasileira era depois da lâmina d'água, tinha a camada do pós-sal, nós ficávamos nesse pós-sal. Quando batia no sal, nós não entrávamos no sal. O sal é uma camada que se estende nas costas brasileiras em torno de dois quilômetros de espessura. O que se fez agora foi descer na lâmina d'água em torno de dois quilômetros, depois da lâmina d'água de dois quilômetros, mais uns dois quilômetros no pós-sal, aproximadamente, uns mais, outros menos, foram quinze furadas, e finalmente na região do sal, perfuraram o sal de dois quilômetros aproximadamente e chegaram ao pré-sal, e aí perfurou-se em torno de oitocentos a mil metros. É aí nesse pré-sal que se descobre uma coisa que não se sabia até então: é que existe aí uma quantidade muito grande de petróleo, só que é um petróleo leve, aqui está dito que o petróleo é leve, vinte e oito API, sendo que quanto mais alto o grau de API melhor o petróleo, mais caro e mais leve, etc. Aqui no Brasil, os nossos petróleos em geral, 13% a 15%. Descobre-se essa quantidade de petróleo muito grande, dando lugar assim a se fazer diferentes expectativas. Uma das expectativas, a gente vai ver em seguida, é que esse reservatório de Tupi não seja específico naquele local, mas que se estenda a outros locais, como nós vamos ver aqui adiante. 

Pré-sal. O pré-sal exatamente é essa camada que eu acabei de falar. A expectativa que a própria Petrobrás informou é de que em função de quinze furos, quinze poços que ela furou nesses últimos tempos em Santos, em Campos e no Espírito Santo, a idéia é de que aquela realidade a que eu me referi, que está em Tupi, se estenda para essas bacias também no pré-sal, ou seja, lá embaixo, em profundidade. É uma profundidade de cinco a sete mil quilômetros, com a lâmina d'água de dois a três mil metros. Foram feitos quinze poços, testados oito. Para se ter uma idéia também, poço perfurado é poço que se faz ... pode ser um poço chamado ... um poço de exploração, e se se faz nesse poço e se chega a seco, ele não é testado. A média em geral no mundo é que a cada dez poços perfurados um testado, ou seja, um se identifica com alguma coisa concreta que merece ser examinada. Nós fizemos quinze poços, oito foram testados, hora é um índice extraordinariamente grande. Todos esses índices nos levam a acreditar que então estamos diante de uma realidade bastante grande de produtividade do petróleo. Em Santos, desses oito poços, quatro estão em Santos, um em Campos, três no Espírito Santo. A homogeneidade dessas informações deram a indicação de que nós podemos estar diante de uma província de oitocentos quilômetros de cumprimento por duzentos de largura, que vai de Santa Catarina ao Espírito Santo. A Petrobrás informou na nota, ela usa essa expressão, “elevado grau de segurança” nessa informação, que é o que consta da informação da Petrobrás.

A nona rodada de licitações. Como os senhores sabem, nós estávamos com a nona rodada já em curso, o edital da nona rodada já tinha sido apresentado, está apresentado, está aí na rua e tal, e a nona rodada prevê e previa trezentos e doze blocos a serem licitados em nove bacias segmentares. Ora, o que aconteceu é que quando o Governo do Brasil descobriu essa nova província, imediatamente o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que tomou conhecimento oficial dos fatos, os fatos se deram de tal maneira que a Petrobrás informou ao Presidente da República através de um ofício que tinha feito uma descoberta excepcional, e o Presidente da República, imediatamente, acionou o Ministério de Minas e Energia para convocar o Conselho Nacional de Política Energética, foi feita a reunião, e dessa reunião, quando foi aberta a reunião, o Presidente da República informou: “olha, eu fui notificado por um ofício que houve uma descoberta excepcional e eu quero dizer a todos os senhores que eu não passarei na história como um Presidente da República que tomou conhecimento de uma descoberta excepcional e deixou tudo correr como antes. Não, nós vamos em torno dessa descoberta excepcional tomar alguma medida”. E aí a medida era: como o Brasil, como tal, tirar proveito dessa descoberta excepcional que tinha sido feita até então. A discussão avançou e, na discussão que avançou, a decisão do Presidente da República, a posição do CNPE, foi de dar um tratamento especial a essa área especial. Esse dar um tratamento especial à área especial é muito comum no mundo. Toda vez que algum país do mundo descoberto uma coisa excepcional, ele reajusta os seus planos, os seus contratos a essas situação excepcional. Tem um exemplo muito conhecido aqui entre nós que é o exemplo, Presidente Marconi, que é o exemplo da Petrobrás no Iraque. A Petrobrás estava no Iraque há alguns anos atrás fazendo uma exploração de petróleo, aí de repente descobre o que na época foi o maior campo petrolífero do mundo, o Campo de Majinum(F), eram cinqüenta bilhões de barris de petróleo. Imediatamente ela foi chamada pelo Governo do Iraque que disse: “vocês vieram aqui fazer um contrato conosco para explorar petróleo, mas não para descobrir mais petróleo do que o Iraque tem, e, por conseguinte, nós queremos discutir com os senhores quanto é que é o serviço de vocês e etc.”, aí resolveram pagar trezentos milhões de dólares à Petrobrás, a Petrobrás saiu, entregou o Campo de Majinum(F) e saiu muito satisfeita, recebeu um bom dinheiro pelos seus serviços e etc. O que nós fizemos foi exatamente isso, dar um tratamento especial à área, foi retirar esses quarenta e um blocos onde está essa possível reserva estratégica, retirou isso para dar um tratamento especial, que nós daremos em seguida. Isso foi feito de acordo com a lei, dentro dos preceitos legais existentes no país, entre os quais o inciso I, do art. 1º, da Lei 9.478, que fala que a política energética brasileira tem como primeiro objetivo preservar o interesse nacional. Depois, a Nota 1, da Tabela 2, que está na pág. 1 do edital, diz exatamente essa expressão que está aqui contida: a ANP poderá, até data da apresentação das ofertas, alterar o número de blocos em licitação, dando a devida publicidade. Bom, levando em conta esses fatos, o CNPE terminou tomando uma Resolução que passou a ser chamada de Resolução nº 06. Essa Resolução nº 06, ela define que a ANP deverá retirar da lista dos blocos que serão apresentados na nona rodada, os quarenta e um blocos que estão relacionados com essa nova descoberta. Isso significa que a nona rodada, que será feita no dia 27 e 28 do próximo mês e que estava prevista para ter trezentos e doze blocos, agora vai ser feita com duzentos e ... tirando quarenta e um, são duzentos e setenta e um blocos, o que é uma rodada também muito significativa e haverá, seguramente, grandes empresas que estavam interessadas em entrar nessas áreas que foram agora retiradas, excluídas, elas ficaram ... não vão participar disso, entre as quais a própria Petrobrás, mas a rodada não era restrita a essas áreas de grandes empresas, ela abrangia o conjunto do país, e têm dezenas de empresas, médias, grandes e pequenas que estão interessadas em participar a dona rodada, nos outros blocos que perseveram. É bom chamar a atenção, Presidente, que a Resolução nº 06 do CNPE, ela especifica de que os contratos firmados anteriormente pela ANP, relativos à exploração e produção de petróleo, assim como os contratos que serão firmados a partir da nona rodada, todos estarão sendo respeitados pela legislação brasileira, pelo Governo Federal, e não há ... não se cogitada de alterar ou de desrespeitar nenhum desses contratos. 

Aqui desafios dois. Mudança do marco legal. É a decisão constante do art. 4º da Resolução nº 06. O que diz a Resolução nº 06 nesse art. 4º? Diz o seguinte: que o Ministério de Minas e Energia deverá examinar que mudanças vão ser feitas no marco regulatório brasileiro para explorar e produzir petróleo nessa nova bacia. Então o que nós estamos pretendendo é que permanece o conjunto do país com a legislação existente e nesse local específico nós vamos estabelecer regras novas, ou seja, vamos adaptar, vamos fazer uma atualização, quer dizer, levando em conta a nova performance que esses blocos apresentaram, quais são as condições para se explorar e produzir petróleo nesse local. Tem sido dito aí, tenho visto aí pela imprensa, Presidente, de vez em quando a idéia de que retirou-se esses blocos para se entregar a uma determinada empresa, que no caso seria a Petrobrás. Não foi esse o pensamento, em nenhum instante isso esteve sendo cogitado nas reuniões que eu participei. A idéia era: retira-se esses blocos para examinar qual a forma melhor de agora por diante se explorar esses blocos com as empresas que quiserem explorar, ou seja, a idéia básica é que, como os contratos até então existentes no Brasil era um contrato de concessão que estabelece que a empresa que explora o petróleo, se encontra o petróleo, esta empresa é dona do petróleo que encontrou pagando as participações especiais, a nossa é idéia é que esse formado, que no mundo é feito para todo país que não tem muito petróleo, que ele poderia ser agora adaptado para esse campo onde o país tem muito petróleo e, por conseguinte, o risco é bem menor, e quem sabe aí nós fazemos um contrato de partilha da produção, de tal sorte que quem sabe o petróleo, quando extraído, ele é extraído num contrato em que a propriedade do petróleo não seja propriamente daquela concessionária, mas seja a partilha. Já estou terminando, Sr. Presidente. A responsabilidade para isso é do Ministério de Minas e Energia, não é da ANP, o Ministério é quem vai provavelmente articular o que é que vai ser feito, chegar à conclusão se é o caso de mexer na lei, não tem idéia também de mexer na lei, pode ser que não seja necessário mexer na lei, mas se tiver que mexer na lei tudo volta aqui ao Congresso Nacional, ou então tem que se levar em conta os Decretos que estabelecem as normas para a cobrança de participação especial. 

A diversidade das bacias brasileiras. Nós tivemos aqui no Brasil bacias de alto potencial, temos novas fronteiras que são espaços para empresas de diferentes portes, as bacias maduras são empresas de diferentes portes e campos marginais que são espaços para empresas médias e pequenas. Uma questão que a gente coloca é isso: um mesmo tipo de contrato para todas as situações é essa questão que está posta. Por que é que nós temos aqui no Brasil de ter o mesmo tipo de contrato para áreas que tem muito petróleo e para áreas que tem pouquíssimo petróleo? O contrato é o mesmo, as obrigações são as mesmas, todo mundo tem que pagar a mesma quantidade de royalty, que é 10%. Quando você pega uma pequena empresa trabalhando em campo marginal, para ela pagar 10% de royalty é muito caro. Nos Estados Unidos chega às vezes a 0%, que é uma forma de favorecer esse tipo de empreendimento.

Aqui eu fiz essa observação. Se os senhores puderem depois examinar isso melhor, aqui estão os trezentos e dezesseis campos de petróleo que estão sob concessão da Petrobrás. Desses trezentos e dezesseis campos, percebe-se que existe uma fatia que são cento e cinqüenta e sete campos. Esses cento e cinqüenta e sete campos correspondem, em última instância, a 0,6% das reservas brasileiras de petróleo. Depois da coberta de Tupi, provavelmente isso corresponde a 0,3% das reservas brasileiras de petróleo. O que eu quero chamar a atenção é que cento e cinqüenta e sete campos, que têm 0,6% das reservas brasileiras de petróleo, não tem, não despertam interesse para a grande empresa, e devia ser a base material a partir da qual nós poderemos abrir um horizonte amplo para pequenas e médias empresas brasileiras que queiram explorar petróleo em campos marginais no Brasil. Nesses cento e cinqüenta e sete campos há um pouco mais de três mil e trezentos poços perfurados, todos com pouco petróleo, não tem maior interesse para a grande empresa, mas para o pequeno e médio empresário brasileiro desperta um interesse muito grande, sobretudo com os preços do petróleo hoje existentes.

Aqui é um exemplo do poço em Quiambina. Esse poço de Quiambina estava fechado, Srs. Senadores, há cerca de quinze anos, Deputado Edmilson, está lá fechado há quinze anos. A ANP fez um economiza com a Universidade Federal da Bahia, através da Escola Politécnica, e resolveu reativar esse poço que estava fechado. Cercou tudo, botou lá um tanque, uma tancagem nova, revitalizou o poço e hoje o poço está produzindo cerca de trinta barris de petróleo por dia, que é da ANP e etc., com a Universidade Federal da Bahia. 

Eu fiz aqui uma referência rápida ao PAC, que o PAC prevê essa quantidade toda, quinhentos e três bilhões de reais em quatro anos, mas que em última instância, se olharmos direito, em energia elétrica, exploração e produção de petróleo e gás, isso tem 54,5%. A conclusão que eu tive é que o PAC é um Plano de Aceleramento do Crescimento eminentemente energético. Se em energia elétrica o PAC prevê essa quantidade grande, em petróleo prevê cento e setenta e nove bilhões. Para se ter uma idéia, em energia elétrica é setenta e oito bilhões, sendo que em petróleo, gás e combustível, é cento e setenta e nove bilhões, o que mostra então as pretensões nossas com relação ao PAC serem bastante avançadas.

Aqui o desafio do Plano Plangás. A nossa produção atual de gás no Brasil, não só para a venda, como para consumo interno de empresas, é de quarenta e um milhões. Até 2008 o Plangás prevê sessenta e cinco bilhões. Isso vai chegar em 2010 a cento e cinco bilhões, que somando com os vinte bilhões de GNL que nós queremos ver se importamos, dará cento e vinte e cinco milhões de metros cúbicos por dia, o que é o nosso plano estratégico com relação ao Plangás. 

Temos problemas imediatos com relação a gás, nós não podemos aceitar a idéia de que existe uma crise energética no Brasil. A hipótese de ter assim um "apagão" à vista, não é uma hipótese que corresponde à análise efetiva. Se nós olharmos direito, o sistema elétrico brasileiro é um sistema hídrico térmico. 85% mais ou menos da oferta de energia elétrica brasileira vem da hidroeletricidade, mas esse sistema articulado de hidroelétrica e termoelétrica é tal que quando chega nos períodos de seca, normalmente nós temos que ajudar os reservatórios despachando as térmicas. Então isso não é uma coisa excepcional, isso é da normalidade do sistema brasileiro. O grave seria se na hora de entrar as térmicas, primeiro, ou ela não entrasse por alguma razão ou não pudesse entrar porque não tinha gás. Essa que é a questão. Aí seria uma crise sim. O que nós estamos enfrentando hoje é que a quantidade dos reservatórios brasileiros, hoje, tem aproximadamente 50% de nível de reservatório. Quando chegou em 2001, onde houve o "apagão", nós estávamos a 20%. Significa que nós estamos hoje com 30% a mais do que estávamos em 2001, quando houve o "apagão", quer dizer, o "apagão" não está no horizonte da nossa análise hoje. 

Agora quando entra as termoelétricas e agora as termoelétricas estão entrando para ajudar os nossos reservatórios, faz com o que certos contratos ou certo fornecimento flexível, que deveria ser feito em certos setores de gás do Brasil, fiquem deficientes, como foi o caso que aconteceu agora com o Rio e São Paulo. A Petrobrás tinha com o Rio de Janeiro, especialmente, um contrato firme de cinco milhões de metros cúbicos/dia. Como não estava em ação as termoelétricas, esse fornecimento chegou a sete, sete e meio milhões/dia. Quando recebeu ordem para despachar as térmicas, teve que se retirar os dois, dois e meio milhões, para botar nas térmicas, e isso fez com que o fornecimento digamos assim ao varejo tenha dado muitos problemas, mas esse fornecimento a varejo não estava nos contratos. Na verdade o contrato firme que existia no Rio de Janeiro, que era de cinco milhões de metros cúbicos, continua sendo feito, não houve problema em nenhum instante. A decisão da justiça foi para retomar e está sendo retomado. Então o que eu quero dizer é que essas dificuldades decorrem do fato de nós não termos ainda uma auto-suficiência em gás, nós enfrentamos esse problema, mas estamos enfrentando, digamos assim, administrando isso com muita clareza, com muita tranqüilidade e sem perspectiva de que corre o risco de termos um grave problema, um "apagão". Os caminhos a tomar são esses quatro que eu tenho colocado aqui: aumento da produção interna de gás, que é o que nós estamos pretendendo; a importação de gás natural, de GNL, importação nós estamos pretendendo também, tudo isso é coisa que vai acontecer dentro de um ano e meio, dois anos no máximo, vamos talvez importar aqui uma quantidade significativa; incrementar a importação de gás da Bolívia. 

Eu quero dizer aos senhores aqui que acompanhei de perto a própria posição do Governo Federal e do Presidente Lula com relação a essa chamada “Crise da Bolívia”, penso eu que o Presidente Lula orientou o setor do petróleo nesse terreno de forma muito lúcida, muito clara, muito tranqüila, chamar a atenção de que a Bolívia é um país pobre, um país pequeno, que precisava vender o seu gás em condições melhores, e que nós do Brasil éramos um país grande, mas que tínhamos necessidade do gás da Bolívia. Nós não podíamos ter uma ruptura com a Bolívia, criar uma situação que não permitia uma readaptação das nossas relações. O que foi feito recentemente foi justamente que o Governo Federal encaminhou à Bolívia o Presidente da Petrobrás para retomar as negociações para aumentar a importação do gás da Bolívia, o que está sendo feito, e o que só poderá ser feito no caso da Bolívia se a Petrobrás também fizer investimentos, posto que a Bolívia não tem recursos para tanto. 

Bom, aqui só uma notícia sobre a questão do álcool e do biodiesel. O álcool é uma realidade assim nova extremamente alvissareira, eu não pude desenvolver muito esse aspecto aqui, mas é um aspecto que todos os senhores estão acompanhando, como isso tem criado um clima de certa polêmica no mundo, se o Brasil, na medida em que for um grande produtor de álcool, e isso será em detrimento da nossa produção de gêneros alimentícios, a nossa opinião é que não é, nós estamos indo muito bem nesse terreno, a nossa perspectiva é muito segura, muito clara. Na questão do biodiesel então, nós estamos firmes. Hoje, no dia de hoje, nós estamos realizando lá na ANP um leilão que agora a pouco, um pouco antes de entrar aqui, chamado pelo Presidente Marconi, eu telefonei para a ANP para saber como estava o leilão da ANP, e o leilão está indo muito bem: nós começamos a comprar por R$ 2,40 o preço do biodiesel. Havia, anteontem, uma pressão muito grande de fornecedores de que esse preço estava muito baixo, que isso ia dar um problema muito sério, nós entramos em contato até com o Ministro, falamos: “olha, o pessoal está gritando”, examinamos as planilhas de custo do biodiesel pela rota da soja, pela rota da mamona, pela rota do peão manso(F) e etc., pela rota de outros produtos, e achamos que estava adequado. O que aconteceu é que as notícias que estão chegando aqui agora, até agora foram vendidos três ou quatro lotes a R$ 1,90 e está abaixando para R$ 1,86, R$ 1,85, ou seja, não está chegando sequer ao nível de R$ 2,40, o que mostra, que eu estou querendo chamar a atenção, que a nossa ascendência em biodiesel é muito firme, muito significativa, é uma vitória muito grande. Eu vi outro dia alguém dizer aí pelo jornal que o programa de biodiesel do Brasil está se revelando um problema ruim ou com muitos problemas. Não é verdade. Nós tínhamos a pouco tempo atrás no Brasil zero Usinas de biodiesel, porque não tinha essa história de biodiesel. Hoje nós temos quarenta e duas usinas de biodiesel registradas na ANP. Coincidentemente, Senador Delcídio, nós tínhamos quarenta e duas usinas com processos de regulamentação na ANP. Então nós vamos ter num prazo curto algo em torno de oitenta, oitenta e tantas usinas de biodiesel, criando uma situação nova do Brasil, o que garantirá que no início do ano de 2008, ou seja, dentro de pouco tempo, nós vamos implantar o B-2 no Brasil, a própria Agência está se preparando com orientações muito específicas dada pelo próprio Presidente da República no sentido de que vocês não fiquem digamos assim vacilando nessa questão da fiscalização. A partir de janeiro de 2008 todo diesel que se vender no Brasil será B-2. Muito obrigado, Presidente, desculpe um atrasosinho um pouquinho maior.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, ao Senador Valter Pereira.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Eu cheguei aqui agora, hoje eu estive enrolado o tempo todo com essa questão da CPMF, mas eu não poderia deixar de vir aqui sabendo que o Dr. Haroldo Lima estaria aqui, até porque tive uma conversa com ele essa semana e eu gostaria que ele me desse uma informação antes que eu me desloque para a CCJ, onde prossegue a novela da CPMF. 

Deputado Haroldo Lima, eu liguei para o senhor essa semana para fazer uma denúncia de que em Mato Grosso do Sul a fiscalização da qualidade dos combustíveis está suspensa - preste atenção, Senador Delcídio, que isso daqui é um assunto da nossa província - já há várias semanas e pedi urgentes providências nesse sentido, porque houve uma rescisão do contrato, pois a Universidade Federal que venceu a licitação, através do laboratório LABCOM, que é controlado por ela, foi desclassificada por uma irregularidade sanável, e eu queria saber do resultado dessa denúncia que eu fiz, já que o Estado não pode ficar sem fiscalização. É só essa informação que eu queria.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência registra com prazer as presenças dos ilustres Deputados Federais Edmilson Valentim, Daniel Almeida, Osmar Júnior e Vanessa Grazziotin. Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral para que ele possa fazer aqui a sua argüição.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, pela ordem, eu pediria a V. Exª. se já completou a lista de votação e se a gente poderia fazer concomitante --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Há um procedimento aqui que eu vou anunciar, nobre Senador. A presidência declara aberto o processo de votação. Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, meu caro Haroldo Lima, Diretor da Agência Nacional de Petróleo. Primeiro quero dizer a V. Exª. que V. Exª. é um homem fluente, um homem inteligente, sempre militou nessa área, sempre teve um papel parlamentar importantíssimo, principalmente nas questões ligadas a energia de um modo geral, petróleo, gás, energia elétrica. Primeiro eu acompanhei a exposição de V. Sª., uma exposição completa, ampla, mostrando o domínio que você tem, principalmente hoje das atividades à frente da Agência Nacional de Petróleo. Eu quero registrar aqui que inegavelmente o setor de petróleo cresceu muito, os números demonstram o acréscimo de produção, a situação que o país se encontra hoje com uma produção próxima de um milhão e novecentos mil barris, o que foi arrecadado em royaltys, o que foi arrecadado em participações especiais, de certa maneira cobrando mais por aqueles campos mais produtivos. É inegável isso, a sua apresentação é muito clara nesse sentido. Acho que grande parte aí desse crescimento da produção, mesmo com todo o trabalho que a Petrobrás sempre desempenhou ao longo da sua história, mas houve uma agregação de outras empresas e conseqüentemente isso ajuda o Brasil, inegavelmente. Achei muito importante as observações sobre a modelagem que está vigendo hoje, que é um perfil muito parecido com o de países que não tenham uma grande produção de óleo, as outras alternativas que foram citadas e que o Governo também estuda, que é o compartilhamento, que é uma retirada daquele conceito da empresa dona do produto, e essa modalidade tem sido exercida em outros países e países que têm aí produções maiores, aí foram citados vários países. 

Acho que é natural essa preocupação do Governo com essas novas perspectivas que se abrem, especialmente com relação a Tupi, entendo que há um otimismo, basta ver aqui nos postos que já foram testados, e dentro da proporção usualmente adotada na indústria do petróleo nós estamos diante de um potencial grande e com um óleo leve, com um API muito atrativo para o país, pois nós tiramos óleo pesado, principalmente do fundo do mar, e essas perspectivas também são muito alvissareiras. Evidente que nós não vamos conseguir isso da noite para o dia porque são sete mil metros aproximadamente de profundidade, e como você disse muito bem aqui, nós vamos vir num processo evolutivo, mas potencialmente é inegável que nós estamos diante aí de uma área com grande futuro em termos de produção de óleo no Brasil e eu entendo sob o ponto de vista de interesse nacional a decisão do Governo dentro da Lei 9.478, é importante registrar isso e foi muito bem lembrado aqui, o inciso I, que faculta ao Governo brasileiro eventualmente alterar aquele portfólio apresentado de blocos a serem leiloados. Então eu acho que esse ponto, ele é muito importante, ou seja, não foi um ato arbitrário ou ilegal, através da decisão do Conselho Nacional de Política Energética ele foi absolutamente lastreado naquilo que a lei determina. 

Eu pude acompanhar atentamente toda a exposição, as ponderações que você fez, fruto da sua experiência e do trabalho que tem desenvolvido à frente da ANP. Eu não vou aqui falar sobre álcool e biodiesel também para não me estender muito, mas eu queria me concentrar nessa questão do gás, Haroldo. Eu acho que é importante para esse momento que o Brasil enfrenta. A primeira pergunta que eu queria fazer é como na visão da ANP, Haroldo, como que vocês vêem, como que os principais players aí do mercado de petróleo, porque rodada é igual Fórmula 1, tem um circo que o ano inteiro as empresas cumprem, tem toda uma agenda, cada empresa estuda, investe, se prepara, gasta dinheiro, gasta tempo, então essas rodadas, elas são fundamentais e fazem parte desse circo do petróleo pelo mundo. Então a minha primeira pergunta, a despeito de uma exposição absolutamente clara e com a fluência que você tem sobre a decisão do Conselho Nacional de Política Energética, eu gostaria de ouvir um pouco mais sobre a reação das demais empresas que estavam inscritas para participar dessa nona rodada, quer dizer, como que é elas vêem essa decisão, uma vez que elas se prepararam para isso? Esse bloco não é uma novidade, meu caro Presidente Senador Perillo, ele já tinha sido listado pela Agência Nacional de Petróleo entre os blocos que estariam sob leilão, então a primeira reação e o que é que representa, em termos de mercado internacional, essa decisão, como é que a ANP enxerga isso? É importante também: como que a ANP enxerga, em função dela ter colocado da nona rodada esses blocos que foram retirados, se a ANP fica numa situação confortável em função dessa decisão, mais uma vez, legal, do Governo brasileiro através do Conselho Nacional de Política Energética. 

Então a primeira preocupação é com relação ao impacto e ao sucesso das próximas rodadas, porque está muito bem apresentado aqui, Haroldo, que as rodadas agregaram valores e foram importantes para o país, inegavelmente. Essa é a primeira pergunta. A segunda pergunta é com relação ao gás natural. Você também colocou com muita veemência e com muita clareza a questão dos contratos que já existiam, que já vigiam, e aquela folga, aquele plus, aquilo seria um gás, em tese, interruptível, ou seja, o consumidor poderia contar com esse gás ou não. Existe um contrato pré-estabelecido e existe talvez, eu não sei se essa é a figura mais adequada, de um gás interruptível --

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Flexível.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): --Flexível, que evidentemente a Petrobrás poderia utilizar a seu bel-prazer. Bom, então qual é a pergunta que eu gostaria de fazer? Você já colocou isso assim de uma maneira bem ampla, bem assim geral, e qual é a minha leitura hoje clara? Aqueles projetos que realmente ... e o gás corre muito junto com energia elétrica, existem países no mundo que o gás e a energia elétrica encaminham numa mesma Agência. Não é o caso do Brasil porque o Brasil, como você bem mostrou aí, têm um percentual de energia renovável considerável se a gente comparar com qualquer outro país. Agora aí é que cabe a minha pergunta, Haroldo. Os grandes projetos nacionais, principalmente de geração de energia com base hídrica, esses projetos nacionais vão demorar, eles não vão ser para agora, eles vão ser, por exemplo, talvez o Madeira, o Belo Monte, é coisa para 2014 talvez, 2015, porque são projetos complexos numa energia complexa, com uma série de interferências, não só impactos ambientais, mas também inclusive impactos sobre terras indígenas, então não é uma coisa simples de a gente tratar, e também no caso do Rio Madeira não é um projeto ... é um projeto com usinas-bulbo, ou seja, com uma tecnologia ... máquinas de 70 megawatts, são poucas as máquinas-bulbo no mundo operando em 70 megawatts. Você pode falar: “não, mas isso tudo é a mesma coisa”. Não, não é. Às vezes você muda um projeto de uma usina, até um comando de abertura e fechamento da água que vai ser turbinada, altera o desempenho da máquina. Então existem esses componentes. Aqueles projetos de energia renovável, os grandes vão ficar para depois. As outras formas de energia renovável ainda vão ter uma participação marginal na matriz energética, quer dizer, é um discurso bonito, é uma maravilha falar no futuro, por exemplo, a energia eólica, a Alemanha tem sei lá eu, quinze mil, dezesseis mil megawatts de energia eólica, a Espanha tem uns onze mil, mas ainda está engatinhando no Brasil com uma série de dificuldades também, até de fornecimento. 

Então a minha pergunta, Haroldo, é o seguinte: a solução para não faltar energia no Brasil é termoeletricidade, não tem outra saída. Não ainda tapar o sol com a peneira, não vai acontecer nada de diferente, a não ser a complementação através de usinas térmicas, e o papel do gás natural, se a gente for avaliar no custo marginal de geração crescente, primeiro vem hidráulica, depois quando entra na termoelétrica o primeiro é o gás, que é o mais barato, o mais competitivo, depois vem o óleo que já é mais caro e ambientalmente é uma solução já pior do que o gás, e depois vem o carvão, que têm hoje grandes usinas aí que se projetam com precipitadores eletrostáticos, lavadores de gás, por causa dos impactos ambientais e até o perfil do carvão nacional. E o último são usina nucleares, que é o caso de Angra III que você citou muito bem aí. Então a saída é gás natural. Então eu queria, Haroldo, ouvir um pouco mais, um detalhadamente, um balanço melhor dos volumes de gás para ver como é que nós vamos atender a essa demanda, porque não tem saída, e o Brasil precisa de complementação térmica exatamente para compensar essas hidrologias desfavoráveis onde a geração térmica tem um papel importante. Então é um detalhadamente maior: quanto que vai entrar de GNL? Qual é o potencial, por exemplo, da Bolívia? A Bolívia hoje eu acho que produz uns quarenta milhões de metros cúbicos/dia, vinte e oito ou trinta vem para o Brasil, seis são para o consumo interno e eu acho que quatro estão indo para a Argentina. Qual é o consumo? Eu me lembro bem das obras de ampliação do gasoduto Bolívia/Brasil, com as estações de compressão já poderíamos chegar a trinta e quatro milhões de metros cúbicos/dia. Será que nós conseguimos subir para trinta e quatro? Agora evidentemente, como que você bem disse e ressaltou, investindo em produção de gás, porque a Bolívia não tem condições de fazer isso. 

Então como que vai ser esse balanço de gás natural para atender o despacho dessas usinas que irreversivelmente, Presidente Marconi Perillo, nós vamos ter que contar, não tem outra saída. Nós temos que ter geração termoelétrica, não tem jeito, senão vai faltar energia mesmo em 2009 e 2010. Então são essas as perguntas que eu queria fazer a você, Haroldo, ouvir um pouco você sobre essa questão das Agências reguladoras, nós fizemos várias audiências tratando de regulação e sempre houve uma preocupação muito grande com a força das Agências reguladoras, com contingenciamento, com autonomia, as suas preocupações como Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo, e, por último, mais uma vez te parabenizar pela exposição, pelo trabalho que tem desenvolvido e, com certeza, você terá aí nos próximos anos novos desafios, principalmente em função dessas novas descobertas e aquilo tudo que o Brasil vai desenvolver ao longo dos próximos anos. Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência e pelo tempo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência agradece a manifestação e os questionamentos do Senador Delcídio Amaral, Vice-Presidente da Comissão. Declaro encerrado o processo de votação e convido os Senadores César Borges, ex-Governador da Bahia, ilustre conterrâneo do sabatinado, além do Senador Delcídio Amaral, para servirem como escrutinadores. 

Eu tenho algumas perguntas como Presidente da Comissão, passo a fazê-las nesse momento. Senhor sabatinado, ex-Deputado Haroldo Lima. Considerando a interface gás e energia elétrica, na opinião do senhor o que se deve fazer para se evitar que o gás natural seja considerado subseguimento do setor elétrico e como disciplinar essa relação para que não haja prejuízo no sadio desenvolvimento da indústria gasífera nacional? Analistas do setor estimam que, em razão da falta de infra-estrutura, gasoduto e seus ramais, o percentual de gás retirado dos poços e não aproveitado subiu para 30,34%, até maio, enquanto a taxa para o mesmo período de 2006 estava em 27,93%, época em que foram reinjetados 13,46 milhões de metros cúbicos, alguns acham que queimados, o equivalente a trezentos vinte e quatro milhões de dólares. Atribuí-se a esse desperdício à falta de planejamento, que apesar do potencial de reservas de gás no país, não se empenhou na construção de um gasoduto de grande porte, exclusivamente nacional, e aí eu quero puxar a sardinha para a brasa do Senador Delcídio, para a minha brasa, pois o gasoduto do Centro-Oeste já deveria ter sido construído nos mesmos moldes do Gasbol. O que a ANP poderia fazer para conter esse desperdício enquanto Agência reguladora? A participação das termoelétricas, o Senador Delcídio discorreu muito bem sobre isso, no PAC gerador do país vem crescendo nos últimos dez anos, saltando de 4,1 em 1996, ou seja, 7% da capacidade instalada, para dezesseis gigawatt com as unidades a gás natural, correspondendo a quase 60% da capacidade térmica. A expansão da geração termoelétrica, porém, esbarra na garantia de suprimento de gás natural. 

Em 2008, de acordo com o cenário traçado pelo Centro Brasileiro de Infra-Estrutura, o CBIE, somente 35 % da geração a gás poderá ser despachada, e somente em 2009, com o início das importações de GNL, o Gás Natural Liquefeito, será possível aumentar o despacho para 50%. Mesmo em 2011, com plena oferta de gás, as usinas termoelétricas a gás ainda sofrerão uma restrição de 25% de sua capacidade de geração. O que a Agência Nacional de Petróleo pode fazer a esse respeito ou já está fazendo do ponto de vista de planejamento estratégico? Para tentar contornar a falta de gás natural para as termoelétricas, umas das alternativas em estudo parece ser a de um contrato chamado “firme e flexível”. O modelo prevê a substituição das indústrias do gás por combustíveis alternativos como o óleo combustível durante o período da seca, quando o gás vai para as térmicas. A Petrobrás arcaria com os custos da substituição. Como a Agência avalia essa possibilidade? 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Seria o “firme e flex”. Um instante. Com a suspensão da oitava rodada os investidores já sofreram um grande desconforto. Até que ponto a retirada desses quarenta e um blocos da nona rodada, que tão bem assentado por V. Sª., representam uma tentativa de Governo de rever o modelo do marco regulatório vigente e substituir o modelo de concessão da área? Além da frustração imediata com fato de não poderem investir nas áreas mais valiosas dos país, as multinacionais do setor temem que o mercado se feche por causa da insatisfação do Governo com as exportações de petróleo. É justificável esse temor? É mais ou menos a mesma pergunta que o Vice-Presidente, Senador Delcídio Amaral, acabou de fazer. Como otimizar o dimensionamento dos projetos de infra-estrutura dutoviária de gás natural a partir da consideração de termoelétricas a gás natural que nem sempre são despachadas? E, por último, há uma decepção crescente com a tendência de nossa matriz energética tornar-se progressivamente menos limpa e mais cara. No último leilão foi contratado um grande montante de energia térmica no Ambiente da Contratação Regulada – ACR. O que a Agência poderia fazer para que novos leilões contratem mais energia hidroelétrica e menos energia de fontes renováveis como biomassa, eólica, solar e etc.? A ANP cogita de elevar o preço mínimo? São às perguntas que essa presidência faz. Com a palavra, pela ordem, o Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, é no sentido de também argüir o nosso sabatinado, Deputado Haroldo Lima, Presidente da Agência Nacional do Petróleo, em uma questão que eu considero relevante, an passan o Senador Delcídio Amaral já tratou da questão porque nos debates dos marcos regulatórios deu muita ênfase a esse aspecto, que é o problema do contingenciamento de recursos das Agências, especialmente aqui no caso da ANP, em função da necessidade absoluta de nós ampliarmos os estudos e as perfurações no Brasil. Nós temos uma fronteira enorme ali com a Venezuela, ali com a Bolívia, então você tem gás, tem petróleo. Claro que a situação pode levar a não existir no nosso território, mas aquela fronteira tem muita abundância de gás, de petróleo, então por que não investirmos com mais força, com mais vigor? No caso do meu Estado, o Ceará, Deputado Haroldo Lima, o Ceará tem muitos ventos, então nós estamos querendo fazer um grande investimento na produção de energia eólica, e no preço que vai o barril do petróleo, daqui a pouco fica mais barato produzir energia eólica. Mas ali se tem uma grande plataforma, essa plataforma já mostrou que você tem petróleo e você tem gás, mas é preciso um esforço e uma compreensão me parece do Governo brasileiro para descontingenciar recursos de Agências especialmente na área de energia. Seria um absurdo nós contingenciarmos, mantermos o contingenciamento, quando estamos precisando ampliar a oferta de energia em todos os setores. 

Então eu considero isso muito importante e gostaria da opinião de V. Exª. O outro aspecto é um trabalho que a ANP tem feito no sentido de abrir esse espectro da produção de petróleo também para pequenos investidores que normalmente não ousavam sequer pensar em entrar nessa área. Me parece que a ANP fez um estudo e já promoveu até leilões para pequenos investidores. Eu acho que esse é um aspecto importante, se V. Exª. pudesse, eu gostaria que desse uma opinião a respeito desses aspectos que eu considero muito importante e relevantes, e ao mesmo tempo eu quero agradecer a presteza do Presidente Marconi Perillo em realizar essa sessão para fazer a sabatina da indicação do Diretor da ANP num prazo rápido para que a gente pudesse já levá-lo ao plenário e resolver essa questão da Agência nacional do petróleo. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa presidência agradece aos Senadores Delcídio Amaral e César Borges pelo trabalho de escrutinação e, finda a apuração, proclamo o seguinte resultado: o Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima obteve vinte votos sim à sua recondução ao cargo de Diretor da ANP nessa Comissão, dois votos não e nenhuma abstenção, num total de vinte e dois votantes (aplausos). A matéria irá imediatamente à Secretaria Geral da Mesa para as providências de praxe. Concedo a palavra ao ilustre ex-Governador César Borges.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, meu caro Senador César Borges, duas coisas só, eu não quero atrapalhar a fala do nosso querido Senador César Borges, mas, Haroldo, duas coisas que eu queria só ressaltar que eu não ressaltei, foi um ato falho meu.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Delcídio, eu convidaria V. Exª. a assumir aqui a presidência e, logo após, eu retornarei, aí V. Exª. faz a pergunta da presidência.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Está bom.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu só queria fazer, Senador César Borges, duas considerações que eu acabei esquecendo, vou ser muito rápido. Primeiro, Haroldo, te dar os parabéns. Mais uma vez eu tenho certeza absoluta que você vai continuar fazendo esse grande trabalho, não só pelo setor de petróleo, gás, biocombustível, mas pelo Brasil acima de tudo. Duas coisas importantes que você registrou: os campos marginais como incentivo a empresas pequenas, brasileiras, empresas médias, que nós temos que criar essas condições para fazer com que esses campos venham a ser explorados por empresa privadas, pequenas, para criar essa tecnologia, esse know-how, como é feito, você disse muito bem, em vários países do mundo. A segunda coisa é que eu vou puxar a brasa para a minha sardinha aqui, eu esqueci de perguntar, aliás, era uma pergunta fundamental, se existem estudos geológicos nas Bacias do Pantanal e do Parecis, lá no Centro-Oeste, no Mato Grosso do Sul e no Mato Grosso, se há algum sinal de gás natural naquela região? Então eu queria fazer essa pergunta e depois acabei me enrolando, mas passo a palavra para o nosso querido Senador César Borges.

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): Sr. Presidente Senador Delcídio Amaral, que através das suas intervenções na verdade não só quase esgotou o assunto como nos deu uma verdadeira aula de conhecimento do setor energético, como disse o Senador Inácio Arruda sobrou muito pouco para nós outros. Eu quero inicialmente parabenizar o Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, parlamentar do Congresso Nacional durante muitos anos e agora contribuindo com o Governo Federal, dizer da satisfação de vê-lo aqui conduzindo com uma votação expressiva reconduzido à presidência da ANP, é um baiano e sempre é muito bom ter um conterrâneo, um baiano, espero que outros possam vir e contribuir porque a Bahia merece, Sr. Presidente, e sempre um baiano é bom, ele tem que olhar primeiro a Bahia, então eu não poderia deixar de me dirigir, inicialmente logo perguntando ao nosso Haroldo sobre a Bahia e o abastecimento de gás no nosso Estado que nós sabemos que é deficitário. Então a Bahia precisa de mais gás para o seu desenvolvimento industrial. Eu acho que o Governo do Estado sempre se preocupou com isso, apesar do Campo de Manati, que já fornece gás para a Petrobrás e para as outras atividades, temos uma carência ainda grande, energética, com relação a essa matriz que é o gás. Aí eu vou para a segunda pergunta que é uma conseqüência direta: a política de gasoduto. Eu não estou vendo o país avançando pelo mesmo ritmo necessário para fazer a interligação nacional e as regiões que nós temos desabastecidas ainda de gás, que poderiam estarem interligadas. Aí eu cito o exemplo do Gás "N", que é tão esperado para fazer a ligação dos campos do Rio de Janeiro com a Bahia e conseqüentemente da Bahia já está ligado no Ceará e aí vem também o gasoduto do Ceará para o Maranhão e para o Piauí, temos também o gasoduto que passa por Brasília, vindo do gasoduto Bolívia/Brasil, tudo isso, Dr. Haroldo, o senhor sabe que lamentavelmente não tem andado no ritmo que o país precisa, porque já que nós estamos falando de carência energética, temos um país que queremos que cresça não a 4,5%, queremos que cresça a 6%, 7%, e essa infra-estrutura energética é essencial, é imprescindível. Entretanto, estamos vivendo um momento onde lamentavelmente São Pedro, que tinha sido tão generoso com o Presidente Lula, esse ano andou se zangando um pouco e já baixou o nível dos reservatórios aí para 50%. 

Então tivemos um problemazinho, segundo o Presidente, eu não vou usar esse termo, mas ele usou, um problemazinho de desabastecimento de gás no Rio de Janeiro. Isso trouxe uma preocupação a setores industriais que acreditaram no Governo brasileiro, e veja bem, eu não estou falando de ... eu estou falando Governo de um modo geral, quando mudaram a sua matriz óleo ou elétrica ou hidroelétrica, mudaram para a matriz gás. Então, por exemplo, indústria cerâmica ficou extremamente preocupada, reduzindo produção, desemprego. Isso é preciso não só que possamos verificar o abastecimento do gás, mas do transporte do gás. Então os gasodutos são essenciais para que o país seja interligado, e aí eu iria para mais uma questão: o Presidente Lula deu uma entrevista no “Café com o Presidente” e colocou que em primeiro lugar gás para termoelétricas. O Senador Delcídio colocou muito bem, depois da hidráulica é a termogás, é a saída para não termos qualquer tipo de "apagão", se São Pedro continuar ainda olhando um pouco para nós com um pouco de modéstia, sem mandar a chuva necessária. Em segundo lugar, o próprio Presidente relata que são as necessidades da Petrobrás, ou seja, atender as próprias necessidades, porque a estatal precisa reinjetar gás nos postos para tirar petróleo. Em terceiro lugar, as indústrias, os carros, para quem quiser. Aí veja bem, Dr. Haroldo: os nossos taxistas no Brasil inteiro acreditaram, investiram, são pessoas que vivem desse mister de transportar pessoas em nossas capitais; os nossos industriais que investiram maciçamente para mudar a sua matriz. Há uma Lei do Gás que lamentavelmente não tem andado. O Senador Delcídio conhece muito bem, V. Sª. deve conhecer também muito bem, o Senador Rodolfo Tourinho aprovou aqui, foi para a Câmara, lá já foi arquivada a do Senador Rodolfo Tourinho, já tem uma nova lei, a Petrobrás pensa de uma forma, essa questão da concessão ou da permissão dos gasodutos, do direito de passagem, tudo isso ainda está para ser resolvido. Então o que é que acontece? Nós não temos ainda sequer uma disciplina exata com relação à Lei do Gás do país, e eu fico a me perguntar: aqueles que acreditaram nessas matrizes vão voltar a que? Matriz óleo, alguns podem, outros não. Vão fechar as suas indústrias? 

Então, Senador Delcídio, são preocupações que nós só temos uma porta a bater: é a Petrobrás, é o Governo, é a ANP; nós não temos outra porta a bater. Não vai daí uma crítica, mas vai aí um questionamento, porque essa angústia eu acho que hoje é uma angústia de milhares, de milhões de brasileiros com relação às prioridades do uso do gás. Na Lei do Gás foi aprovado, aqui na Comissão eu acho de Infra-Estrutura, de que prioridade absoluta é termoelétrica. Então não há segurança para ninguém, e o pior que pode existir em qualquer economia, em qualquer setor, é insegurança. E insegurança de suprimentos, assim como insegurança jurídica, tudo isso traz desestímulo. Então são essas as preocupações que eu queria pautar nesse momento para consideração do Dr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, e solicitar a ele que, se possível, concentre seus esforços para que a Bahia possa ser auto-suficiente, se não seja abastecida plenamente em suas necessidades de gás, porque a Bahia Gás, que é uma empresa inclusive estatal, eu fui Governador, investimos na Bahia Gás, ela tem vários projetos de gasodutos, foram alguns executados para Feira de Santana, uma rede de postos de distribuição de GNV dentro da cidade de Salvador, e que de uma hora para outra essa preocupação vem trazer inquietação a essa população. De qualquer forma, quero parabenizar o seu trabalho e dizer que conte com um baiano para que nós possamos ajudar a resolver o problema do país e na Bahia ajudar a resolver essas questões de abastecimento. Muito obrigado, Senador Delcídio.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Obrigado ao Senador César Borges. O Senador Augusto Botelho gostaria de --

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Eu só gostaria de reafirmar a minha confiança no Dr. Haroldo Borges pelo seu nacionalismo e pela sua capacidade de trabalhar na ANP. Ele já está há bastante tempo lá e nós temos certeza que ele vai trabalhar pelo Brasil todo. Vou puxar o assunto para o meu lado, do nosso gasoduto lá do Chaves, que o pessoal fica gozando aqui, mas para o meu Estado é fundamental que o gás entre por lá, e eu acho que para o Brasil também, porque a Venezuela é um dos países que tem o maior reservatório de gás também. Claro que é muito caro, tem problemas é lógico e tudo, mas se a gente acompanhar a estrada, a gente chega com ele aqui no Brasil praticamente. Pouca floresta vai ser alterada, mas é melhor alterar a floresta, em pequena escala, do que ficar queimando óleo combustível, queimando diesel e provocando muito mais poluição do que a gasoduto vai fazer numa floresta para trazer o gás, que é menos poluente do que o diesel.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado ao Senador Augusto Botelho. Eu passo a palavra agora para o nosso Presidente Haroldo Lima.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu manifesto o meu entusiasmo em observar o nível das colocações feitas por V. Exªs., que mostra que o Senado da República, através da Comissão de Infra-Estrutura, está acompanhando atentamente a evolução das questões relativas a petróleo, a gás natural, aos gasodutos, aos campos marginais, o que é confortante para nós. Eu também anotei uma quantidade grande de questões, eu não sei se vou ter tempo e nem condições de examinar uma por uma. Uma coisa que me ocorre assim, Presidente, de saída, é que o Presidente Perillo, que estava a pouco presidindo essa sessão, ele leu um texto com umas três ou quatro páginas em que examinava diversas questões. Eu sugeria que esse texto fosse passado para a ANP e nós teríamos o prazer de examiná-lo minuciosamente e mandar uma resposta por escrito aos senhores aqui, como também se nós tivermos acesso e poderemos ter essas gravações, nós poderemos examinar melhor muito dessas questões, pois eu não vou poder agora tocar em todos os aspectos. 

Me ocorre assim em dizer, Senador Delcídio, algumas questões levantadas por V. Exª.. Primeiro que eu anotei aqui, face a exclusão dos quarenta e um blocos da nona rodada, V. Exª. Pergunta: como foi a reação das empresas inscritas na nona rodada? Chegou a perguntar: nós ficamos numa situação confortável com a retirada desses blocos? Eu diria a V. Exª. que pessoalmente eu fiquei em situação confortável, eu e todos os que participaram disso achamos o seguinte: nós agimos rigorosamente dentro da legislação. Não há nada fora da Lei 9.478, nada fora do que prevê o edital que está em apreciação pública, convocando a nona rodada, e acatamos, como ANP a deliberação unânime do Conselheiro Nacional de Política Energética, que por sua vez acatou a orientação e a opinião do Presidente Lula a respeito do assunto. Eu creio que o problema de fundo é um pouco esse, quer dizer, na verdade não caberia a nós, como brasileiros, e não caberia ao chefe do Executivo permanecer, digamos assim, imóvel, diante de uma descoberta tão grande, tão expressiva, ainda que estivesse às vésperas de um leilão. Nós estávamos às vésperas de um leilão, descobrimos uma coisa de alta expressão para o nosso país, e dentro da legislação existente, sem criar nenhuma ruptura e sem criar nenhuma ameaça nem a contratos passados, nem aos contratos futuros, nós tomamos uma deliberação que é muito cautelar, porque se olharmos em profundidade, nós excluímos os blocos para exame posterior sobre o que vamos fazer neles. Nós não excluímos os blocos para que sejam explorados por A ou B e nem dessa ou daquela forma, mas excluímos os blocos para que o MME promova um estudo sobre a forma pela qual nós vamos aproveitar aqueles blocos, especialmente para os interesses brasileiros. Então eu acho que foi muito importante, algo que se fez foi uma coisa como medida equilibrada. 

Eu acho que da reação que nós tivemos, na verdade aqueles quarenta e um blocos, eles seriam objeto de licitação particularmente pelas mega empresas que existem no mundo, entre as quais está a nossa Petrobrás. Essas mega empresas, naturalmente, ficavam observando que perderam essa oportunidade, aquela oportunidade. Mas, como eu falei ainda a pouco, a nona rodada vai se realizar com duzentos e setenta e um blocos, entre os quais temos muitos blocos importantes, de alto potencial também, e as demais empresas, mesmo as grandes e algumas médias e pequenas, não estavam inscritas para esses quarenta e um blocos. Quando houve a discussão a respeito do assunto eu me lembrei e informei ao próprio Conselho Nacional de Política Energética, até o meu papel, eu não sou membro efetivo, eu sou observador na reunião do Conselho Nacional de Política Energética, eu informei a eles: “olha, na nona rodada tem muita gente interessada em participar, muito Estado, tipo Estados da Paraíba, com a famosa Souza, a cidade de Souza, esse pessoal tem lá manifestações gasíferas visíveis, estão muito interessados que o leilão se realize. Então, por conseguinte, nós temos que realizar os leilões sem protelar”. A hipótese de protelar a nona rodada não foi apreciada porque achava-se isso, nós temos que realizar a nona rodada no que ela atinge a outros blocos que não aqueles. Então eu achei que foi positivo. 

Devo dizer também, Senador Delcídio, eu esqueci aliás de fazer menção e alguns dos senhores observaram isso, de que a oitava rodada que foi suspensa, essa sim por decisão judicial, essa por decisão judicial hoje já está inteiramente liberada, quer dizer, a oitava rodada foi suspensa porque nós introduzimos um determinado critério de limitação de ofertas vitoriosas e que considerou-se, judicialmente, que aquilo prejudicava empresas. Em decorrência houve duas liminares expedidas no Rio de Janeiro e expedidas aqui em Brasília. Nós recorremos para o Supremo Tribunal Federal e a Presidente do Supremo Tribunal Federal, a Ministra Ellen Gracie, deu dois pareceres que eu considero assim muito felizes, onde ela expõe de forma desenvolvida que o setor do petróleo é um setor estratégico, que da observação que ela fez ninguém ali exorbitou em suas funções, que cabe à ANP sim estabelecer quais são os critérios para se fazer ofertas e etc., está dentro da legislação que é da alçada da ANP fazer, e, por conseguinte, o que eu quero aqui chamar a atenção, é que ela foi pronta na decisão de que as liminares que suspendiam a oitava rodada deveriam ser canceladas, e me chamou muito a atenção na frase final que ela diz no seu parecer: “comunique-se e publique-se com urgência essa decisão”. Essa expressão “com urgência” era a expressão de alguém como brasileiro que estava olhando que aquilo era um prejuízo para a Nação, o fato da oitava rodada ter sido suspensa. Então o que nós temos que considerar agora é que diante da Resolução nº 06 do CNPE, que determinou que a ANP realizasse a nona rodada como estava previsto no dia certo, retirando os quarenta e um blocos, depois disso a Resolução nº 06 também determinou que a ANP tomasse as providências para realizar agora a oitava rodada que já está sem nenhum tipo de limitação jurídica. Então aí é que vem um pouco a pergunta também feita pelo Senador Delcídio, essa questão do gás, porque a oitava rodada, assim como a sétima, ela foi programada num contexto da chamada “Crise do Gás”, e o CNPE, o Presidente e tudo, de agora por diante, na sétima e particularmente na oitava, programe a ANP, programe uma rodada cujo o foco seja a busca de gás. É nesse processo que ela foi suspensa. Então houve um certo prejuízo, nós nos atrasamos em mais de um ano no Brasil em termos feito um tipo de processo que em geral dura seis, sete anos, um ano já foi perdido só porque está em decisão judicial de suspensão. Agora que ela está totalmente liberada, nós vamos voltar, logo depois da nona rodada, a nona rodada vai ser dia 27 e 28 de novembro, e não há condições aqui no Brasil para a gente fazer a nona rodada nos últimos dias de novembro e no mês de dezembro, que é mês de festa, particularmente lá na Bahia, nós introduzirmos a questão da ... a Bahia começa no início de dezembro e vai até março [risos]. Bom, não dá para a gente fazer a oitava rodada no mês de dezembro, mas nos primeiros meses de 2008 seguramente nós vamos fazer a oitava rodada, o que significa que nós vamos fazer a nona rodada e poucos meses depois a oitava rodada, o que mostra que a gente vai um pouco correr atrás do atraso que nós tivemos nessa questão de licitar blocos focados no gás, a gente vai tentar cobrir esse atraso. 

Eu tentei dar algumas respostas assim ao Senador Delcídio, a outros Senadores, e eu gostaria de dizer que essa questão que o Senador Delcídio colocou e eu também queria chamar a atenção do Senador César Borges, essa questão dos campos marginais que V. Exª. viu muito bem aqui. Eu considero, Srs. Senadores, que essa é uma questão de vital importância e eu acho que a posição do Senado da República, da Câmara dos Deputados, é importante para isso, porque aí sim, o que é que existe no Brasil? E no caso da Bahia é uma coisa fundamental, o Nordeste brasileiro, o que é o campo marginal? V. Exªs. sabem que nós distinguimos aqui as áreas de alto potencial, as áreas de nova fronteira e os campos maduros. Alto potencial está claro o que significa, novas fronteiras são áreas que nós não sabemos direito por inclusive deficiência de estudos se é uma área altamente prolifera ou se não é, e o campo maduro é campo que já se descobriu petróleo, se produziu petróleo e está se produzindo petróleo. Por exemplo, Campos, que é o maior campo brasileiro, é um campo maduro, embora Marlim seja o maior campo brasileiro, mas é um campo maduro, ou seja, campo maduro não é um campo que está em decadência, no caso específico é um campo maduro, está com grande produção. Mas o campo maduro, depois de alguns anos de produção, passa a ser um campo em declínio, e especialmente lá no Nordeste, destacadamente na Bahia, tem uma quantidade enorme de campos que produziram há quarenta anos atrás, trinta anos atrás, vinte anos, e agora deixaram de ser maduros, continuam maduros, mas entraram para a órbita dos chamados campos marginais, ou seja, a produção passou a ser muito pequena, chega a ser tão pequena que a concessionária muitas vezes fecha o campo, fecha o poço, tranca, encerra, dizem: “nós não queremos mais nada com isso, acabou”. Num campo que tenha digamos dez poços, quatro poços são fechados, seis funcionando ou seis são fechados, quatro funcionam gradativamente, é uma coisa pequena, residual. 

O que nós estamos chamando a atenção, e isso eu acho que é uma coisa que eu acho que interessaria muito, seria uma contribuição muito importante eu acho do parlamento brasileiro, era digamos levantar uma reformulação de um modelo brasileiro que não apenas contemplasse essa questão do Tupi, a questão das áreas de alto potencial, altíssimo potencial petrolífero, mas contemplasse as áreas de baixa produção petrolífera também. Eu falei que estudos da ANP mostram que nós temos cento e cinqüenta campos petrolíferos brasileiros que juntos perfazem 0,6% das reservas brasileiras de petróleo. Se levarmos em conta a expectativa de Tupi, aí esses cento e cinqüenta campos perfazem 0,3% das reservas brasileiras de petróleo. Nesse cento e cinqüenta campos estão cerca de três mil e trezentos poços de petróleo abertos, muitos produziam bastante, a maioria está fechada ou com a produção muito irrisória. Isso, na minha opinião, não dá, do ponto de vista dos interesses nacionais, achar que isso tem interesse para uma grande empresa, como, por exemplo, a Petrobrás. Não há porque a Petrobrás se deslocar para cuidar daqueles campinhos que produzem o que? Quinze, vinte barris por dia, quando ela está mexendo com trinta e cinco mil barris por dia num campo determinado, quarenta mil, e precisa agora investir muito nessas enormes jazidas descobertas. E, por outro lado, se ela abre mão disto, e abre mão, teria que ser num processo político que passe, por exemplo, pelo parlamento brasileiro, de tal maneira que ... porque a Petrobrás tem contratos firmado com a ANP, Senador, com esses cento e cinqüenta e sete blocos. A ANP não pode agora, ela que tem dito aqui, como eu disse repetida vezes, não passa pela nossa cabeça uma determinação reiterada vezes expostas pelo próprio Presidente Lula, vocês não levantam essa hipótese de estar rejeitando contratos ou reformando contratos ou denunciando contratos. Os nossos contratos passados e presentes serão mantidos. Num contexto como esse nós temos que manter também os contratos com a Petrobrás, evidentemente. Se vamos manter contratos com as outras empresas, por que não com a Petrobrás? Mas então a Petrobrás, ela vai devolver isso à ANP? Não há porque devolver, em princípio. São poços pequenos, teria que ser um processo político pelo qual, através de uma política nacional, que tivesse por meta desenvolver uma coisa que inexiste no Brasil, que é o setor de pequenos e médios produtores de petróleo. Isso existe no mundo. 

Nos Estados Unidos tem milhares de pequenos e médios produtores de petróleo, e que juntos, cada um às vezes produzem quatro, cinco, oito, dez, quinze, cinqüenta barris de petróleo, é uma insignificância, nenhuma grande empresa produz isso, mas eles lá produzem, são tantos milhares, parece que são cerca de vinte e três mil que juntos produzem 40% da produção americana de petróleo, que é gigantesca. Cada um isoladamente é uma bobagem, mas juntos eles são trezentas mil pessoas mexendo com isso, ou seja, lá existe uma categoria social que é de pequeno e médio produtor de petróleo. A ANP enviou lá para os Estados Unidos, estamos estudando esse assunto, enviamos lá para examinar, para ver como que são essas pessoas, como é que foi? É o pai, é a mãe, é o filho, é o tio, é aquela empresa familiar que tem no fundo do quintal um poço de petróleo, tirando. Tem um ou outro ali assim, mais a frente, aqueles dois são dele e com base nisso ele funciona. Na Bahia nós temos milhares de poços de petróleo absolutamente decadentes. Nós poderíamos, a partir daí, fomentar o surgimento de uma coisa que não existe no Brasil. Tem possibilidade de existir por duas razões. Primeiro que nós temos a base material da existência disso, que isso que eu estava acabando de falar, são três mil poços de petróleos que estão do Espírito Santo ao Rio Grande do Norte, particularmente aí, e destacadamente na Bahia, sem muita função. Quiambina, que eu mostrei aí para vocês, estava fechada há quinze anos. Nós estamos produzindo agora uma bobagem, trinta barris de petróleo por dia, mas trinta barris de petróleo por dia, é uma empresazinha Bahia, nordestina, uma empresazinha brasileira, sendo que com o preço do petróleo de hoje é uma coisa razoável. Pois bem. 

Então essa possibilidade desse pessoal produzir essa ... digamos de surgir essa nova categoria, é uma coisa que me parece assim que depende de certas iniciativas políticas. Lá, esse pessoal, eu disse que temos duas razões básicas que nos informam que isso é possível, primeiro as bases objetivas, existe isso, e a segunda é disposição empresarial dos pequenos e médios, Senador César. Nós fizemos aqui no Brasil duas rodadas de pequenos blocos, nós chamamos duas rodadinhas. Foi uma coisa impressionante. Primeiro que nunca tinha sido feito isso no mundo, rodada de petróleo para reativar poços de petróleo que tem reserva marginal de petróleo. Vamos fazer uma rodada, aí apareceram em cada rodada, Senador Delcídio, mais de cem empresas, do Sul e do Nordeste. Às vezes eram empresas que não tinham nenhuma experiência, às vezes não, a ampla maioria, numa totalidade, não tinha nenhuma experiência no ramo, porque isso não existe aqui. Eles iam nos perguntar lá na ANP: “como que é isso mesmo, dá certo, não dá certo”. A gente ia ajudando, mas eles se esbarravam com algumas coisas, por exemplo, a lei do petróleo diz que produzir petróleo no Brasil tem que pagar royalty de 10%. A Petrobrás paga 10%, a Shell paga 10%, a Esso paga 10%, a Queiroz Galvão paga 10%, todo mundo paga 10%. Aquele ali que nunca viu nada, que vai produzir uma bobagenzinha, paga 10% também? E é assim, não tem outro jeito. Então precisaria haver uma mudança na legislação para ajudar ao surgimento dessa categoria nova aqui no Brasil. Eu acho que seria bastante beneficioso. [soa a campainha]
 Sr. Presidente, eu fico muito contente em ter recebido –

[troca de presidência] 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Presidente, eu acho que por se tratar de sabatina seria importante que o senhor respondesse, inclusive as minhas perguntas o senhor já pediu por escrito, mas pelo menos algumas delas, porque nós estamos aqui numa sabatina.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Certo, está certo, eu vou anotar aqui. A pergunta do Senador Delcídio eu já respondi essa daqui, mas o Senador Delcídio também fala da questão do gás natural V. Exª. também citou essa questão. Esse problema do gás natural, V. Exª., Senador Marconi, falou como disciplinar essa questão do gás natural, ou seja, o planejamento, como é que o consumo do gás natural possa não perder o controle. A visão que a gente tem é de que desde que surgiu o planejamento específico de termoelétricas no Brasil, que isso foi definido como uma prioridade, ela foi definida como prioridade no contexto de que existia o sistema hidráulico e precisava ter o sistema termoelétrico para complementá-lo. Com base nisso estabeleceu-se que a prioridade da termoelétrica era ajudar o sistema hidráulico, ou seja, através das termoelétricas. O que aconteceu é que então fez-se contratos firmes, contratos firmes da Petrobrás com essas termoelétricas, mas as termoelétricas não entravam em funcionamento, elas passavam a maior parte do tempo sem funcionar, e isso dava uma disponibilidade, de certa maneira artificial, ao sistema, e essa disponibilidade fez com que em diversos Estados passasse a se vender esse gás. Em alguns Estados houve um incentivo grande à venda desse excedente, é isso que V. Exª. chamou de plus. Esse excedente foi vendido, foi vendido às vezes para o taxista como se fosse uma coisa, “transforme o seu carro agora em carro a gás”, havia vantagens muito grandes, inclusive no IPVA, e fez com que, Senador Marconi, nós passemos, nós como Brasil, passamos de repente a ser o segundo país que tem mais carros movido a gás natural do mundo, e nós não temos gás natural em sobressalência. 

Então isso não deixa de ser uma certa deformidade que aconteceu. Na medida em que a operadora nacional do sistema resolvia despachar as térmicas para funcionar o sistema com o conjunto, esse fornecimento digamos assim a varejo do taxista e etc. de repente passou a ficar prejudicado, passou a ficar prejudicado, porque eles não foram suficientemente alertados que esse fornecimento dado a eles era um fornecimento excepcional, pois não existia com relação a eles um contrato firme, existia uma disponibilidade ocasional que às vezes era a maior parte do ano, mas quando em determinada parte do ano precisava-se aviso do gás natural, terminou surgindo esse problema que surgiu agora mais recentemente. Eu penso que esse problema, vamos dizer, nós estamos procurando encontrar formas de resolver esse problema. É um problema extremamente digamos assim conjuntural temporário. A nossa expectativa é de que a médio prazo a gente tenha condições de funcionar. O Senador Delcídio perguntou com relação a certos números, eu tinha dito aqui, mas nós temos agora uma produção, em milhões de metros cúbicos, da ordem de quarenta e um, a Bacia de Santos, a Bacia de Campos e a Bacia do Espírito Santo vão entrar com mais ou menos vinte e cinco milhões de metros cúbicos até 2008, o que significa que em 2008 nós vamos estar com sessenta e cinco milhões de metros cúbicos. Bom, até 2010 nós vamos entrar mais com Bacia de Santos, catorze milhões, Bacia de Campos mais cinco milhões e Bacia do Espírito Santo mais 18,9 milhões e etc. Isso significa que nós vamos chegar em 2010 com cento e cinco milhões de metros cúbicos que corresponde aos planos do Plangás. Ora, como nós estamos pensando em importar vinte milhões de metros cúbicos/dia de GNL, quando tudo se der nós estaremos, em 2010, com três vezes mais oferta de gás do que temos hoje. Aí V. Exª. pode dizer: “mas isso é 2010”. Tudo bem, mas em 2008 já começo uma certa mudança no processo, e por outro lado nós estamos também querendo observar com muito rigor isso, quer dizer, o que for contrato firme, que está assinado com as distribuidoras estaduais, não vão ser nem de longe questionados. O que está sendo questionado aí, que deu uma certa repercussão recente, é o que deveria ser contrato flexível e que não estava como contrato flexível porque não foi bem alertado a esses usuários excepcionais que aquilo era excepcional. Então criou-se um certo problema que deu uma repercussão negativa, mas que eu acho que não pretende durar, eu não acho que isso vá durar. 

O Senador Inácio colocou essa questão dos leilões para pequenas que eu já falei um pouco sobre esse negócio de campos marginais aqui e etc.

O Senador Delcídio pergunta do negócio da Bacia de Parecis. A bacia do Parecis --

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): E do Pantanal.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: -- Do Pantanal nós não temos informações assim substanciais e científicas não, mas na Bacia do Parecis nós já fizemos a licitação e a empresa já está contratada, ou seja, a empresa que vai fazer os estudos geológicos, que já está contratada para a Bacia do Parecis. Temos informações extremamente positivas e esses estudos vão consolidar essas informações. Isso é um pouco do problema que também foi levantado, a ANP, ela tem digamos assim a obrigação legal de fazer esses estudos das bacias sedimentares brasileiras. Esses estudos custam caro, sendo que está previsto na lei que nós tenhamos uma determinada quantidade, que é 28% da participação especial de recursos para fazer esses estudos. Esses recursos em geral não são passados para nós e, por conseguinte, nós carecemos de recursos para fazer os estudos. Resolvemos fazer um plano diferente, quer dizer, se esses recursos, 28%, eram muito grandes, da ordem de dois bilhões de reais por ano, você sair daí para ir para dezoito, dezoito milhões, era sair do oito para o oitenta, nem tanto ao mar e nem tanto à terra. Fizemos um plano plurianual que prevê que nos próximos cinco ou seis anos nós vamos gastar de duzentos a duzentos e cinqüenta milhões por ano para realizar estudos nessas bacias sedimentares que ainda não são suficientemente conhecidas no Brasil. Estamos começando por Piauí, começando por Parecis e começando pelo Acre. São essas as bacias que vamos começar assim de imediato.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Quantos milhões?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: No total são duzentos e cinqüenta.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Duzentos e cinqüenta?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: É, duzentos e cinqüenta.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dr. Haroldo, o Senador Delcídio Amaral colocou aqui muito claramente a preocupação em relação à questão do suprimento de gás para as termoelétricas. A gente sabe, e ele colocou aqui de forma muito categórica pelo conhecimento de causa que tem, que a saída energética para o Brasil nos próximos anos será exatamente a questão da termoelétrica. Agora haverá efetivamente suprimento de gás para essas termoelétricas? Existem estudos que nos indicam claramente que falta, tem hoje 30% de suprimento. O senhor está otimista com relação a isso?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: O suprimento para a termoelétrica não nos preocupa tanto quanto a esse plus que ele fez referência aí. O nosso problema é o seguinte: nós garantimos a termoelétrica. Ao garantir a termoelétrica a gente vai retirar o plus.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O GLL.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Hein?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O plus para outras atividades.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Para outras atividades, essa que a gente chama aqui de flexível, os taxistas, certas indústrias e etc. Aí nós não temos garantia, mas as termoelétricas, como V. Exª. perguntou, essas estão garantidas

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Para gás veicular não tem então?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Para gás veicular que não está garantido.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Que é o plus?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Que é o plus, não está garantido nesse período do ano, nesse período em que as termoelétricas são acionadas, porque deixando de acionar, se chove, como disse aí se chove e se os reservatórios são realimentados, nós deixamos de novo de despachar as termoelétricas e sobra de novo o plus.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Presidente, o senhor está otimista com relação a investimentos nos gasodutos? Há um preocupação, uma apreensão, eu acho que deve acontecer também em Mato Grosso do Sul, com relação à reativação ativação desse tramo aí, desse ramal entre Campo Grande/Brasília, passando por Goiânia, pelo Sudoeste do Estado. Nós temos todo esse problema aí hoje com a Bolívia, aumento aí do custo do gás da Bolívia e etc. V. Exª. é otimista com relação à viabilização ou a reinserção dessa prioridade no Ministério de Minas e Energia ou na própria ANP?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Eu acho que sim, Senador, eu sou otimista sim. Eu nunca compartilhei da idéia de que nós teríamos um problema com a Bolívia insanável, intransponível, que ganhou conotações políticas e nos deixaria à margem do gás da Bolívia ou pelo menos subestimaria a importância do gás da Bolívia, o que traria essas conseqüências que V. Exª. salientou, de determinados gasodutos que vem por ali perderem a importância, perderiam a importância. Como eu não trabalho com esse ponto de partida, eu acho que a Bolívia a médio prazo, e olha lá se não for a longo prazo, continua a ser uma coisa importante para o Brasil. O que a Bolívia --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa sobretaxação, como que a ANP vê isso, como que está sendo tratado isso por parte da ANP?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Isso está sendo examinado mais detidamente pela Petrobrás e não pela ANP. Nós temos acompanhado. No nosso acompanhamento, Senador Perillo, eu posso dizer a V. Exª. que nós achamos que não chegou a ser nada de excepcional. Excepcional eram as condições em que a Bolívia nos fornecia gás, pois se fornecia gás em condições muito precárias do ponto de vista da Bolívia. O Brasil ganhava muito com o gás fornecido naquelas condições da Bolívia. Um Presidente como o Presidente Ivo Moralles, ao assumir a presidência da República, fazendo promessas de defender a soberania boliviana e etc., ele não pode deixar de tomar uma certa posição para dizer: “bom, vamos melhorar a nossa situação”. Essa melhoria da situação, na minha compreensão, teve por parte do Presidente Lula uma compreensão muito --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas o aumento foi muito grande, Presidente, de 30% a 80% de sobretaxação em alguns casos.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: É, em alguns casos, não sempre, e por outro lado o que apareceu assim com mais destaque era essa questão das refinarias, o que não era uma coisa importante para a Petrobrás. A Petrobrás nunca teve muita importância na refinaria na Bolívia, não era uma coisa fundamental para ela. O que aconteceu é que a Bolívia, ela assim reformulou os seus planos, reformulou o seu marco regulatório, e agora, agora precisamente há uma semana atrás, quando o presidente José Sérgio Gabriele voltou à Bolívia, voltou para renegociar em novos termos. Eu acho que essa descoberta que aconteceu aqui agora no Brasil das reservas de Tupi, eles vão colocar o Brasil numa situação de melhor negociação com a própria Bolívia, porque a própria Bolívia, ela sabe que tem gás, mas ela precisa ter mercado para o gás dela. O mercado para o gás da Bolívia não é a Bolívia, esse é um mercado pequeno para o gás da Bolívia. O mercado para o gás da Bolívia também não é Argentina, porque tem que passar pelo Brasil. Tem que ser o Brasil. Agora não pode negociar com o Brasil nem em situações extremamente precárias para a Bolívia, também nem em situações extremamente draconianas ou especialmente elevadas para o gás boliviano. Eu acho que essas notícias mais recentes e as iniciativas tomadas pelo Governo brasileiro de procurar a Bolívia para estudar novos investimentos a serem feitos na Bolívia e com isso aumentar de trinta para trinta e quatro milhões de metros cúbicos de gás o fornecimento da Bolívia, isso ajuda muito a Bolívia e ajuda muito o Brasil.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu acho que nós deveríamos inquirir o nosso sabatinado em relação se há perspectiva, se V. Exª. tem alguma informação, quanto a cronograma para a retomada da prioridade dos gasodutos, eu não diria só o gasoduto do Brasil central, mas os demais. Eu não sei se isso está na alçada e na competência de V. Exª. Desculpe a insistência, mas nós da região Centro-Oeste estamos extremamente --

SENADOR CÉSAR BORGES (PR-BA): E do Nordeste também.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E aí aproveitando aqui o Senador César Borges para falar do gasoduto do Nordeste.

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: O Senador Delcídio disse que a saída a médio prazo do Brasil, quer dizer, o combustível assim por excelência vai ser o gás natural, disso eu não tenho a menor dúvida. O que aconteceu aqui no Brasil? Nós não tínhamos o gás natural como um combustível prestigiado, pelo contrário, o gás natural aqui era um combustível que quando às vezes se descobria gás natural em determinado local, um poço de gás natural, ele era às vezes fechado, porque não deu petróleo, estava dando gás natural. Hoje nós estamos atrás de fazer leilões focando para buscar gás natural. Então a prioridade do gás natural, essa passou a ser evidente. Não é uma coisa assim que tem muitos anos que é, tem poucos anos que passou a ser evidente, mas a evidência passou a ser grande, e no bojo da prioridade do gás natural os gasodutos são absolutamente indispensáveis. Na indústria do gás, diferentemente da indústria do petróleo, um fator central fundamental é o transporte, é o transporte. O petróleo, você pega o transporte e transporta de outro jeito, bota uma refinaria próxima. O gás natural, se você não tiver o gasoduto, e o preço do gás se eleva por causa do gasoduto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas já se pensa em cronograma, Presidente?

SR. HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA: Olha, não é da alçada da ANP estabelecer esse cronograma. O que eu tenho clareza é de que a temática do Gás "N" e de reforçar os gasodutos que vem da Bolívia para cá, passando pelo Centro-Oeste, isso voltou a estar na pauta.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Delcídio.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu só queria, Presidente, porque essa é uma preocupação grande nossa, especialmente, e o nosso querido Presidente da ANP sabe disso, o que se verificou também é uma carência de infra-estrutura na logística para distribuição de gás.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Transporte.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): No transporte, e como disse muito bem o Haroldo aqui, porque o transporte no preço final eu acho que chega a 2/3 mais ou menos, não é Haroldo, do preço final. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A minha preocupação, Senador Delcídio, é que já se pensa em buscar outras alternativas para a chegada do gás a Goiânia e a Brasília que não a de Campo Grande. Eu acho que nós deveríamos insistir muito naquele traçado original.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu concordo porque iria agregar muito mais valor em termos de desenvolvimento para os Estados se a alternativa via Campo Grande vingasse, e a preocupação do Presidente Marconi Perillo é absolutamente pertinente. Nós discutimos aqui, Haroldo, você sabe disso, numa Medida Provisória foi fechado esse projeto. Como existiam outros projetos de reforço desse trecho de Campinas até ao Rio, que caminha eu não sei até em que estágio que está essa obra, mas caminha, o Gás “N” paralisado, Camamu ficou um tempão paralisado, o reforço do Nordeste, Cuari/Manaus que agora parece que anda, Urutu/Porto Velho é uma interrogação, e nós estamos, olha a situação, nós estamos queimando óleo diesel ou BPF para gerar energia. Nós temos um impacto ambiental maior e um custo maior, e, por exemplo, essas usinas termoelétricas que operam lá na Amazônia, na região de Manaus, na região de Porto Velho, em Rondônia, nós estamos pagando CCC, que é a Conta de Consumo de Combustível, que toda população brasileira paga, e reinjetando o gás ou queimando o gás. 

Então eu acho que faltou uma ação efetiva na infra-estrutura, na logística para transportar o gás, quer dizer, nós temos um problema de produção, inegavelmente que foi aí colocado, mas mesmo aquelas jazidas que nós tínhamos condições de explorar, elas não foram efetivamente atendidas com os gasodutos necessários de tal maneira a trazer essa tranqüilidade, e eu tenho uma preocupação. Acho que o que se colocou aí é o que vai acontecer mesmo, é Campos, é Santos, é o GNL, agora é importante registrar que o GNL vai chegar no Brasil, se eu não estiver enganado, Sr. Presidente, a dez, doze dólares, um milhão de BTU. É importante registrar que o gás da Bolívia, o gás vindo da Bolívia gira em torno de seis dólares. O GNL vai vir a dez, doze dólares no milhão de BTU, porque o mercado está aquecido e nós vamos ter que pagar por isso também. Agora acredito que a solução, não tem outra alternativa, é isso que o nosso querido Presidente da ANP está dizendo aí.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Na verdade o que gente precisa é que o Presidente Haroldo Lima, apesar de não ser da sua alçada inteiramente, seja um dos padrinhos, um dos patrocinadores dessa prioridade, que é uma prioridade nacional, não é só regional. 

Eu gostaria de agradecer a todos que aqui compareceram, agradecer ao Presidente Haroldo Lima, cumprimentá-lo pelos votos, pela exposição muito clara, muito objetiva, demonstrando conteúdo, competência, agradecer ao Senador Delcídio pela importantíssima participação, ele que é um dos maiores especialistas dessa área de energia no Brasil, que me dá a honra de ser Vice-Presidente dessa Comissão, cumprimentá-lo pela recondução, pelo menos no que dependeu dessa Comissão, à ANP, na minha opinião representando um pouco assim o reconhecimento à sua história de luta, à sua história de luta pela democracia, pelas liberdades, pela anistia, por tudo que V. Exª. fez ao longo de uma vida, ao longo da história recente do Brasil pela democracia, pela sociedade brasileira. Fica, portanto, aqui o respeito da presidência dessa Comissão a V. Exª. 

Está encerrada essa sessão.

Sessão encerrada às 16h56.
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